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(1) Em 07.03.2023, os Senadores Astronauta Marcos Pontes, Wellington Fagundes, Romário, Esperidião Amin e Hamilton Mourão foram designados membros
titulares, e os Senadores Carlos Portinho, Wilder Morais, Ciro Nogueira e Mecias de Jesus membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para
compor a Comissão (Of. 53/2023-BLVANG).

(2) Em 07.03.2023, os Senadores Daniella Ribeiro, Nelsinho Trad, Mara Gabrilli, Vanderlan Cardoso, Jaques Wagner, Humberto Costa e Chico Rodrigues foram
designados membros titulares, e os Senadores Otto Alencar, Omar Aziz, Margareth Buzetti, Sérgio Petecão, Beto Faro, Fabiano Contarato e Flávio Arns,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática, para compor a Comissão (Of. 03/2023-BLRESDEM).

(3) Em 07.03.2023, os Senadores Professora Dorinha Seabra, Efraim Filho, Renan Calheiros, Fernando Dueire, Marcos do Val, Leila Barros e Alessandro Vieira
foram designados membros titulares; e os Senadores Sergio Moro, Soraya Thronicke, Veneziano Vital do Rêgo, Ivete Silveira, Carlos Viana, Cid Gomes e Izalci
Lucas, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 07/2023-BLDEM).

(4) Em 08.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senador Renan Calheiros Presidente deste colegiado (Of. 1/2023-CRE).

(5) Em 08.03.2023, a Senadora Tereza Cristina foi designada membro titular e o Senador Romário, membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para
compor a Comissão (Of. 54/2023-BLVANG).

(6) Em 10.03.2023, o Senador Randolfe Rodrigues foi designado membro titular; e os Senadores Veneziano Vital do Rêgo, Sergio Moro, Ivete da Silveira e Efraim
Filho, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 08/2023-BLDEM).

(7) Em 16.03.2023, a Comissão reunida elegeu o Senado Cid Gomes Vice-Presidente deste colegiado (Of. 2/2023-CRE).

(8) Em 16.03.2023, o Senador Cid Gomes foi designado membro titular, em substituição à Senadora Leila Barros, que passou a membro suplente, pelo Bloco
Parlamentar Democracia, para compor a Comissão (Of. 12/2023-BLDEM).

(9) Em 20.03.2023, os Partidos PROGRESSISTAS e REPUBLICANOS passam a formar o Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 05/2023-BLDPP).

(10) Em 31.03.2023, o Senador Romário deixou de compor a Comissão pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. 69/2023-BLVANG).

(11) Em 31.03.2023, os Senadores Astronauta Marcos Pontes, Wellington Fagundes e Tereza Cristina (vaga cedida ao PP) foram designados membros titulares; e
os Senadores Carlos Portinho e Wilder Morais, membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. 69/2023-BLVANG).

(12) Em 31.03.2023, os Senadores Esperidião Amin e Hamilton Mourão foram designados membros titulares; e os Senadores Ciro Nogueira e Mecias de Jesus,
membros suplentes, pelo Bloco Parlamentar PP/REPUBLICANOS (Of. 4/2023-GABLID/BLPPREP).

(13) Em 19.05.2023, o Senador Magno Malta foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 104/2023-
BLVANG).

(14) Em 06.07.2023, o Senador Carlos Viana foi designado membro titular, em substituição ao Senador Marcos do Val, pelo Bloco Parlamentar Democracia,
deixando de ocupar vaga de membro suplente na Comissão (Of. nº 110/2023-BLDEM).

(15) Em 07.07.2023, o Senador Mauro Carvalho Junior foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, pelo Bloco Parlamentar
Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 128/2023-BLVANG).

(16) Em 08.08.2023, o Senador Marcos do Val foi designado membro titular, em substituição ao Senador Carlos Viana, que passa a integrar a comissão como
membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia (Of. nº 125/2023-BLDEM).

(17) Vago em 02.11.2023, em razão do retorno do titular (Of. nº 11/2023-GSWFAGUN).

(18) Em 07.11.2023, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda, para compor a Comissão (Of. nº 174/2023-
BLVANG).

(19) Em 22.11.2023, o Senador Carlos Fávaro foi designado membro suplente, em substituição à Senadora Margareth Buzetti, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 121/2023-BLRESDEM).

(20) Em 28.11.2023, a Senadora Margareth Buzetti foi designada membro suplente, em substituição ao Senador Carlos Fávaro, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (Of. nº 123/2023-BLRESDEM).

(21) Em 28.02.2024, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda,
para compor a Comissão (Of. nº 008/2024-BLVANG).

(22) Em 29.02.2024, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, pelo Bloco Parlamentar Vanguarda,
para compor a Comissão (Of. nº 09/2024-BLVANG).
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI N° 6294, DE 2019
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre o estágio de
estudantes, para disciplinar o intercâmbio internacional.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação
Observações:
1. A matéria será apreciada pela Comissão de Educação e Cultura.

Relatoria: Senadora Professora Dorinha Seabra

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CRE)

ITEM 2

PROJETO DE LEI N° 2210, DE 2022
- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, para incorporar o pedido provisório de
patente, suprimir exigência contrária a dispositivo de acordo internacional e modificar
procedimentos de depósito e de exame de patentes.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação nos termos do substitutivo
Observações:
1. A matéria será apreciada pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e
Informática.

Relatoria: Senador Jaques Wagner

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CRE)

ITEM 3

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 215, DE 2022
- Não Terminativo -

      Aprova o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República
Tcheca sobre a Previdência Social, celebrado em Brasília, em 9 de dezembro de 2020.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Hamilton Mourão

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CRE)

ITEM 4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 84, DE 2023
Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 16/04/2024 às 11:12.
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- Não Terminativo -
      Aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre a República Federativa do
Brasil e a República de Ruanda, assinado em Kigali, Ruanda, em 14 de agosto de 2019.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Cid Gomes

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CRE)

ITEM 5

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO N° 41, DE 2023
- Não Terminativo -

      Institui o Grupo Parlamentar Brasil-Equador.
Autoria: Senadora Soraya Thronicke

Relatório: Pela aprovação
Observações:
1. A matéria constou das pautas das reuniões dos dias 29/02/2024 e 21/03/2024.

Relatoria: Senador Chico Rodrigues

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CRE)

ITEM 6

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO N° 56, DE 2023
- Não Terminativo -

      Institui a Frente Parlamentar pelo Desenvolvimento da Indústria Aeroespacial
Brasileira.
Autoria: Senador Astronauta Marcos Pontes

Relatório: Pela aprovação
Observações:
1. A matéria será apreciada pela Comissão Diretora do Senado Federal.
2. A matéria constou das pautas das reuniões dos dias 29/02/2024 e 21/03/2024.

Relatoria: Senador Magno Malta

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CRE)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 16/04/2024 às 11:12.
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 413/2023/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, na data da apresentação. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador ROGÉRIO CARVALHO 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 6.294, de 2019, da Câmara 
dos Deputados, que “Altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe 
sobre o estágio de estudantes, para disciplinar o intercâmbio internacional”. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 

*C
D2

30
58

85
65

20
0*Le

xE
di

t

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD230588565200
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 6294, DE 2019

Altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre o estágio de
estudantes, para disciplinar o intercâmbio internacional.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1841500&filename=PL-6294-2019

-

Página da matéria
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Altera a Lei nº 11.788, de 25 de 
setembro de 2008, que dispõe sobre o 
estágio de estudantes, para 
disciplinar o intercâmbio 
internacional. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º A Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, 

passa a vigorar com as seguintes alterações, numerado o 
parágrafo único do art. 9º como § 1º: 

“Art. 2º ................................ 
................................................... 

§ 3º Na educação superior, as atividades 
de extensão, de monitorias, de iniciação científica 
e de intercâmbio no exterior desenvolvidas pelo 
estudante poderão ser equiparadas ao estágio em caso 
de previsão no projeto pedagógico do curso.”(NR) 

“Art. 4º A realização de estágios, nos 
termos desta Lei, aplica-se aos estudantes 
estrangeiros ou brasileiros regularmente 
matriculados em cursos superiores no País, 
autorizados ou reconhecidos, ou no exterior, 
observado o prazo do visto temporário de estudante, 
na forma da legislação aplicável.”(NR) 

“Art. 9º ................................ 
§ 1º .................................... 
§ 2º A celebração do termo de compromisso 

de que trata o inciso I do caput deste artigo também 
poderá ser realizada com a instituição de ensino 
superior: 

Avulso do PL 6294/2019   [2 de 5]
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

I - a que esteja vinculado o intercambista 
estrangeiro; 

II - em que se realizar o intercâmbio, no 
caso de estudante brasileiro residente no 
exterior.”(NR) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 

 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 

Avulso do PL 6294/2019   [3 de 5]
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Gabinete da Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

 
 

  

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Lei 
nº 6.294, de 2019, da Câmara dos Deputados, que 
altera a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, 
que dispõe sobre o estágio de estudantes, para 
disciplinar o intercâmbio internacional. 

Relatora: Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

I – RELATÓRIO 

É submetido ao exame desta Comissão o Projeto de Lei (PL) nº 
6.294, de 2019, da Câmara dos Deputados, cuja ementa está acima 
epigrafada. 

A proposição legislativa em debate foi originalmente 
apresentada na Câmara por iniciativa do Deputado Carlos Henrique Gaguim. 
A Casa Iniciadora aprovou a redação final do texto em 19 de setembro de 
2023. Na sequência, a matéria foi remetida à revisão senatorial. 

A finalidade da proposição é alterar a Lei nº 11.788, de 25 de 
setembro de 2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes, para tratar, no 
âmbito dessa temática, do intercâmbio internacional.  

Para tanto, o PL em questão se desdobra em dois artigos. O 
primeiro apresenta as seguintes alterações à referida lei: dá nova redação ao 
§ 3° do Art. 2°, bem como ao caput do Art. 4° e numera o parágrafo único 
do Art. 9° como § 1° para acrescentar o § 2°. O segundo artigo do projeto se 
ocupa da cláusula de vigência. 

S
F

/
2

4
9

4
4

.
2

5
1

2
7

-
4

7

14



 
Gabinete da Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

Remetido à apreciação do colegiado maior, o projeto foi 
endereçado à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE) e 
à Comissão de Educação e Cultura (CE). Na CRE, tocou a mim a relatoria.  

Não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

Observo, de início, que a matéria está em conformidade com os 
ditames constitucionais e, no tocante à juridicidade, a proposição se afigura 
correta, porquanto o meio eleito para o alcance dos objetivos pretendidos é 
adequado e ela é compatível com os princípios diretores do sistema de direito 
pátrio. Nenhum reparo, por igual, à técnica legislativa. 

Em relação ao mérito, o projeto merece — no tocante às 
atribuições da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE) 
— ser aprovado. Com efeito, a vivência no exterior há de proporcionar 
experiência incomum à vida acadêmica daqueles que gozarão da 
oportunidade de realizar estágio em outro país. 

Nesse sentido, o fluxo de estudantes tanto brasileiros no exterior 
quanto migrantes no Brasil poderá propiciar importante troca de experiências 
e colocar os eventuais participantes diante de diferentes culturas e formas de 
pensamento. O estágio fora do país revela-se, dessa forma, positivo para o 
enriquecimento curricular dos beneficiados. 

Além disso, o participante poderá aprimorar, sendo o caso, seus 
conhecimentos de língua estrangeira, já que fará uso dela diariamente. 
Ademais, os intercambistas terão a oportunidade de estabelecer rede de 
contatos tanto profissionais quanto pessoais, que é sempre proveitosa. Essas 
circunstâncias são da grande valia para o futuro profissional dos envolvidos 
na medida em que favorecem, entre outras coisas, o aumento da sua 
empregabilidade. 

O contexto descrito contribui, ainda, para o estreitamento dos 
laços de cooperação entre diferentes instituições. Some-se a esse quadro os 
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Gabinete da Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

reflexos edificadores que a iniciativa pode proporcionar ao relacionamento 
dos países de nacionalidade dos alunos.  

 

III – VOTO 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do PL nº 6.294, de 
2019. 

Sala da Comissão,            de março de 2024. 

 

Senador Renan Calheiros, Presidente 
 
 
 

Senadora Professora Dorinha Seabra, Relatora 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Altera a Lei nº 9.279, de 14 de maio 
de 1996, para incorporar o pedido 
provisório de patente, suprimir 
exigência contrária a dispositivo de 
acordo internacional e modificar 
procedimentos de depósito e de exame 
de patentes. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 9.279, de 14 de 

maio de 1996, de modo a incorporar o instituto do pedido 
provisório de patente, a dispensar a pessoa domiciliada no 
exterior da necessidade de constituir e manter procurador 
devidamente qualificado e domiciliado no País quando tal 
obrigação não for exigível, por força de acordos 
internacionais, e a tornar mais ágeis os procedimentos de 
depósito e de exame de patentes. 

Art. 2º Os arts. 19, 32, 35 e 217 da Lei nº 9.279, 
de 14 de maio de 1996, passam a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 19. ............................... 
§ 1º O requerimento do pedido deverá ser 

apresentado em língua portuguesa. 
§ 2º Os documentos previstos nos incisos 

II, III, IV e V do caput deste artigo poderão ser 
apresentados em língua estrangeira, desde que 
acompanhados por tradução simples para a língua 
portuguesa, a ser juntada no ato do depósito do 
pedido ou nos 30 (trinta) dias subsequentes, sob 
pena de não serem considerados no exame.”(NR) 

“Art. 32. Para melhor esclarecer ou 
definir o pedido de patente, o depositante poderá 
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efetuar alterações até o requerimento do exame, 
desde que estas se limitem à matéria inicialmente 
expressa no pedido, considerados todos os documentos 
previstos no caput do art. 19 desta Lei.”(NR) 

“Art. 35. ............................... 
Parágrafo único. No exame técnico referido 

no caput deste artigo, o INPI poderá aproveitar as 
buscas e utilizar como subsídios os pareceres de 
exame realizados e publicados por escritórios de 
patentes de outros países, de organizações 
internacionais ou regionais, observadas as 
restrições previstas nos arts. 10 e 18 desta 
Lei.”(NR) 

“Art. 217. .............................  
Parágrafo único. Quando, em função de 

acordos internacionais, tal obrigação não for 
exigível, será dada ciência ao INPI pelo Poder 
Judiciário acerca da existência de demanda judicial, 
o qual notificará a parte por meio da Organização 
Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI), para que 
forneça a procuração de que trata o caput deste 
artigo no prazo de 60 (sessenta) dias corridos, 
contado do efetivo recebimento da notificação, sob 
pena de aplicação do disposto no inciso V do caput 
do art. 78, no inciso IV do caput do art. 119 ou no 
inciso IV do caput do art. 142 desta Lei.”(NR) 
Art. 3º A Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, passa 

a vigorar acrescida dos seguintes arts. 19-A e 19-B: 
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“Art. 19-A. O pedido provisório de 
patente, nas condições estabelecidas pelo INPI, 
conterá: 

I - requerimento; 
II – descrição clara e suficiente do objeto 

do pedido, de modo a possibilitar sua realização; e 
III - comprovante do pagamento da 

retribuição relativa ao depósito. 
Parágrafo único. O pedido provisório não 

pode reivindicar a prioridade de um pedido 
anterior.” 

“Art. 19-B. O pedido provisório de patente 
deverá ser convertido em pedido de patente, nos 
termos do art. 19 desta Lei, no prazo de 12 (doze) 
meses, contado da data do depósito. 

§ 1º O pedido de patente deverá ser 
apresentado em língua portuguesa, sob pena de 
devolução ou arquivamento da documentação. 

§ 2º A conversão do pedido provisório de 
patente não poderá resultar em um pedido de patente 
cuja matéria exceda o conteúdo do pedido provisório. 

§ 3º Decorrido o prazo referido no caput 
deste artigo sem que seja solicitada a conversão, o 
pedido provisório de patente será considerado 
definitivamente arquivado. 

§ 4º Efetuada a conversão, a duração da 
patente, se deferido o correspondente pedido, será 
contada da data do depósito do pedido provisório.” 
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 30 de junho de 2021. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 742/2021/SGM-P 
              

                                                                           Brasília, 30 de junho de 2021. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  

 
Senhor Presidente, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 

Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal 
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 10.920, de 
2018, da Câmara dos Deputados, que “Altera a Lei nº 9.279, de 14 de maio de 
1996, para incorporar o pedido provisório de patente, suprimir exigência contrária 
a dispositivo de acordo internacional e modificar procedimentos de depósito e de 
exame de patentes ”. 

 
Atenciosamente, 
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Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-4141 – alosenado@senado.gov.br 

Minuta 

PARECER Nº       , DE 2024 
 
 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL (CRE), sobre o Projeto 
de Lei nº 2.210, de 2022 (Projeto de Lei nº 10.920, 
de 2018), da Câmara dos Deputados, que altera a 
Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, para 
incorporar o pedido provisório de patente, 
suprimir exigência contrária a dispositivo de 
acordo internacional e modificar procedimentos 
de depósito e de exame de patentes. 
 
 

RELATOR: Senador JAQUES WAGNER 
 
 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei (PL) n° 2.210, 
de 2022 (Projeto de Lei nº 10.920, de 2018), da Câmara dos Deputados, que 
altera a Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, para incorporar o pedido 
provisório de patente, suprimir exigência contrária a dispositivo de acordo 
internacional e modificar procedimentos de depósito e de exame de patentes. 

O art. 1° informa o objeto do projeto de lei que é alterar a Lei nº 
9.279, de 14 de maio de 1996, de modo a incorporar o instituto do pedido 
provisório de patente, a dispensar a pessoa domiciliada no exterior da 
necessidade de constituir e manter procurador devidamente qualificado e 
domiciliado no País quando tal obrigação não for exigível, por força de 
acordos internacionais, e a tornar mais ágeis os procedimentos de depósito e 
de exame de patentes. 

O art. 2º promove alterações nos arts. 19, 32, 35 e 217 da Lei nº 
9.279, de 14 de maio de 1996. O art. 19 passa a prever que o requerimento 
do pedido de patente deve ser apresentado em língua portuguesa, mas os 
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documentos a que se refere podem ser apresentados em língua estrangeira, 
desde que acompanhados por tradução simples para a língua portuguesa, a 
ser juntada no ato do depósito do pedido ou nos trinta dias subsequentes, sob 
pena de não serem considerados no exame. O art. 32 inclui referência aos 
documentos citados no art. 19. O art. 35 prevê que no exame técnico o 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) poderá aproveitar as 
buscas e utilizar como subsídios os pareceres de exame realizados e 
publicados por escritórios de patentes de outros países, de organizações 
internacionais ou regionais, observadas as restrições previstas. O art. 217 
flexibiliza a exigência de procurador para pessoa domiciliada no exterior, ao 
estabelecer que quando, em função de acordos internacionais, a obrigação de 
constituir procurados não for exigível, será dada ciência ao INPI pelo Poder 
Judiciário acerca da existência de demanda judicial, o qual notificará a parte 
por meio da Organização Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI), para 
que forneça a procuração no prazo de sessenta dias corridos, contado do 
efetivo recebimento da notificação, sob pena de extinção da patente. 

O art. 3º acrescenta os arts. 19-A e 19-B à Lei nº 9.279, de 14 
de maio de 1996. O art. 19-A prevê o pedido provisório de patente, nas 
condições estabelecidas pelo INPI. O art. 19-B determina que o pedido 
provisório de patente deverá ser convertido em pedido de patente, no prazo 
de doze meses, contado da data do depósito. 

O art. 4° prevê que a Lei que resultar da aprovação do projeto 
de lei entrará em vigor na data da sua publicação.  

O Parecer aprovado na Comissão de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria, Comércio e Serviços (CDEICS) da Câmara dos 
Deputados destacou em Emenda Substitutiva ao projeto de lei que “a 
exigência de manutenção de procurador domiciliado no Brasil no momento 
inicial do pedido de registro junto ao INPI é incompatível com o 
Regulamento e práticas do Protocolo de Madri”, bem como que era o caso 
de se aproveitar a oportunidade para “acrescentar outras propostas de 
alterações simples que poderão agilizar o exame de patentes, relacionadas 
aos arts. 19, 32 e 35, contribuindo, assim, para o combate ao backlog de 
patentes do INPI”. 

A matéria foi distribuída a esta Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional (CDR) e à Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação e Informática (CCT).  

Não foram apresentadas emendas à proposição. 
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II – ANÁLISE 

No que tange aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade, 
regimentalidade e técnica legislativa, não vislumbramos óbices ou 
inconformidades que impeçam a aprovação da matéria.  

No tocante ao mérito da proposta, somos favoráveis à aprovação 
do projeto de lei, na forma da Emenda Substitutiva ao final apresentada. 

Com o fim de facilitar o pedido por não residentes, o projeto de 
lei permite a apresentação de documento em língua estrangeira, desde que a 
tradução do documento para a língua portuguesa seja apresentada no prazo 
máximo de sessenta dias, desburocratizando e tornando mais ágil assim o 
procedimento de registro no Brasil.  

Não é necessário que o depositante mantenha procurador 
domiciliado no Brasil por ocasião do momento inicial do pedido de registro 
no INPI. Caso seja necessária a intervenção de procurador acerca da 
existência de demanda judicial, caberá ao INPI notificar a parte por meio da 
Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI). Nesse momento, 
sob pena de não prosseguimento do pedido, faz-se necessária a constituição 
de procurador. Estamos assim simplificando a exigência do não residente de 
ter procurador no País.  

Cumpre destacar que o projeto de lei cria uma alternativa rápida 
e barata à demorada e cara carta rogatória ao propor procedimento que prevê 
a notificação da parte via INPI e OMPI para constituir procurador no prazo 
de sessenta dias corridos, na forma da Emenda Substitutiva ao final 
apresentada. 

Além disso, o projeto de lei prevê o pedido provisório de 
patentes, de acordo com o qual se permite um pedido de patente com 
simplificação dos requisitos formais e com prazo de vigência. Esse pedido 
provisório de patentes destina-se aos interessados que ainda não tenham 
conseguido deter as informações necessárias para cumprir os requisitos 
formais para o pedido de patentes definitivo. Dessa forma, estamos propondo 
na Emenda Substitutiva que seja concedida ao interessado a alternativa de 
pedir o diferimento do exame da patente pelo prazo de até trinta e seis meses 
contados da data do depósito, além de permitir ao depositante efetuar 
alterações até o início do exame técnico. 
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III – VOTO 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 
2.210, de 2022, na forma do seguinte Substitutivo. 

EMENDA Nº        – CRE (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI Nº 2.210, DE 2020 
 
 

Altera a Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, para 
permitir o diferimento do pedido de patente, 
suprimir exigência contrária a dispositivo de 
acordo internacional e modificar procedimentos 
de depósito e de exame de patentes. 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
 
Art. 1º A Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 32. Para melhor esclarecer ou definir o pedido de 
patente, o depositante poderá efetuar alterações até o início do 
exame técnico, desde que estas se limitem à matéria inicialmente 
revelada no pedido.” (NR). 

“Art. 33. O exame técnico do pedido de patente poderá ser 
diferido em até 36 meses da data do depósito, a requerimento do 
depositante.  

Parágrafo único. O requerimento para diferimento poderá ser 
realizado até a data de início do exame técnico.” (NR) 

“Art. 34. Sempre que solicitado o exame, deverão ser 
apresentados, no prazo de 60 (sessenta) dias, sob pena de 
arquivamento do pedido: 

.................................................................. ” (NR) 

“Art. 38. A patente será concedida depois de deferido o 
pedido, expedindo-se a respectiva carta-patente. 

..................................................................” (NR)  

“Art. 155. O pedido deverá referir-se a um único sinal distintivo 
e, nas condições estabelecidas pelo INPI, o requerimento conterá: 
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I - dados do requerente; 

II - apresentação visual do sinal requerido; e 

III - especificação de produtos ou serviços.  

§ 1º O requerimento e qualquer documento que o acompanhe 
deverão ser apresentados em língua portuguesa e quando houver 
documento em língua estrangeira, sua tradução simples deverá ser 
apresentada no ato do depósito ou dentro dos 60 (sessenta) dias 
subseqüentes, sob pena de não ser considerado o documento.  

§ 2º O pagamento da retribuição relativa ao depósito e ao 
processamento do pedido deverá ocorrer em conformidade com as 
condições estabelecidas pelo INPI, sob pena de ser considerado 
inexistente.” (NR)  

“Art. 158. Protocolizado, o pedido prosseguirá para exame de 
ofício, durante o qual poderão ser formuladas exigências, que 
deverão ser respondidas no prazo de 60 (sessenta) dias.” (NR)  

“Art. 160. Concluído o exame de ofício, será proferida decisão 
de:  

I – deferimento preliminar; ou 

II – indeferimento do pedido de registro. 

Parágrafo único. Da decisão de deferimento preliminar não 
cabe recurso.” (NR)  

“Art. 160-A. A decisão de deferimento preliminar será 
publicada para apresentação de oposição no prazo de 60 
(sessenta) dias.  

§ 1º O depositante será intimado da oposição, podendo se 
manifestar no prazo de 60 (sessenta) dias.  

§ 2º Não se conhecerá da oposição, nulidade administrativa 
ou de ação de nulidade se, fundamentada no inciso XXIII do art. 
124, no art. 126 ou no § 1º do art. 129, não se comprovar o depósito 
do pedido de registro da marca na forma desta Lei.” (NR)  

“Art. 160-B. Decorrido o prazo de oposição sem interposição 
desta, será proferida a decisão de deferimento do pedido.” (NR)  

“Art. 160-C. Interposta a oposição e decorrido o prazo de 
manifestação, será realizado o exame da oposição.  

Parágrafo único. O exame da oposição se restringirá à 
análise das alegações nela contidas.” (NR)  

“Art. 160-D. Concluído o exame da oposição, será proferida 
decisão.  

§ 1º Considerada procedente a oposição, será proferida 
decisão de indeferimento do pedido de registro.  
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§ 2º Considerada improcedente a oposição, será proferida 
decisão de deferimento do pedido.” (NR)  

“Art. 161. O certificado de registro será concedido depois de 
deferido o pedido.”(NR) 

“Art. 217. ..................................................................  

Parágrafo único. Quando, em função de acordos 
internacionais, a obrigação prevista no caput não for exigível, será 
dada ciência ao INPI pelo Poder Judiciário acerca da existência de 
demanda judicial, o qual notificará a parte por meio da Organização 
Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI), para que forneça a 
procuração de que trata o caput deste artigo no prazo de 60 
(sessenta) dias corridos, contado do efetivo recebimento da 
notificação, sob pena de aplicação do disposto no inciso V do caput 
do art. 78, no inciso IV do caput do art. 119 ou no inciso IV do caput 
do art. 142 desta Lei.”(NR)  

 
Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei nº 

9.279, de 14 de maio de 1996: 
I – os §§ 1º e 2º do art. 38;  
II – os §§ 1º e 2º do art. 158;  
III – o caput do art. 159;  
IV – o art. 162. 
 
Art. 3º As alterações promovidas por esta Lei serão aplicáveis 

somente a pedidos de patentes e marcas protocolados no Instituto 
Nacional de Propriedade Industrial (INPI) a partir da data de entrada em 
vigor desta Lei. 

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Sala da Comissão, 

 
 
, Presidente 
SENADOR RENAN CALHEIROS 
MDB/AL 
 
 
, Relator 
SENADOR JAQUES WAGNER 
PT/BA 
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Of. nº 15/2024/SGM-P

                                                                             Brasília, na data da chancela.
A Sua Excelência o Senhor 
Senador RODRIGO PACHECO
Presidente do Senado Federal

Assunto: Envio de Projeto de Decreto Legislativo para apreciação

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à consideração
do Senado Federal, o Projeto de Decreto Legislativo nº 215, de 2022 (Mensagem
nº 469, de 2021, do Poder Executivo),  que “Aprova o texto do Acordo entre a
República Federativa do Brasil e a República Tcheca sobre a Previdência Social,
celebrado em Brasília, em 9 de dezembro de 2020”.

Atenciosamente,

ARTHUR LIRA
Presidente

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S
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Aprova o texto do Acordo entre a 
República Federativa do Brasil e a 
República Tcheca sobre a 
Previdência Social, celebrado em 
Brasília, em 9 de dezembro de 2020. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre a 

República Federativa do Brasil e a República Tcheca sobre a 
Previdência Social, celebrado em Brasília, em 9 de dezembro 
de 2020. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput 
do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à 
aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 
 

 
ARTHUR LIRA 
Presidente 
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MENSAGEM Nº  469

Senhores Membros do Congresso Nacional,

Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, combinado com o art.
84, inciso VIII, da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros
de Estado das Relações Exteriores e da Economia, o texto do Acordo entre a
República  Federativa  do  Brasil  e  a  República  Tcheca  sobre  a  Previdência
Social.

Brasília,  22  de  setembro  de  2021.
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EMI nº 00056/2021 MRE ME

Brasília, 26 de Julho de 2021

Senhor Presidente da República,

Submetemos à sua elevada consideração, para posterior envio ao Congresso Nacional,
o anexo Projeto de Mensagem que encaminha o texto do Acordo de Previdência Social entre a
República Federativa do Brasil e a República Tcheca, celebrado em Brasília, em 9 de dezembro
de 2020 e assinado, com plenos poderes, pelo Secretário Especial de Previdência e Trabalho do
Ministério da Economia, Bruno Bianco Leal, e pela embaixadora tcheca no Brasil, Sandra Lang
Linkensederová.

2.                Além de  estender  aos  trabalhadores  originários  do  Brasil  e  da  República  Tcheca
residentes no território da outra parte o acesso ao sistema de Previdência local,  o Acordo de
Previdência  Social  deverá  aproximar  e  intensificar  as  relações  bilaterais,  na  medida  em que
instituirá mecanismos de cooperação e coordenação entre ministérios,  agências e institutos do
Brasil e da República Tcheca.

3.                É  importante  ressaltar  que  o  referido  Acordo  beneficiará  não  só  a  comunidade
brasileira que reside na República Tcheca, como também trará ganhos econômicos para empresas
nacionais que atuem naquele país, evitando a contribuição dupla aos sistemas previdenciários.

4.                A aprovação do instrumento ajudaria a sinalizar, de forma definitiva, a prioridade que
os Governos dos dois países dão à assistência e à integração das suas comunidades expatriadas,
além do incentivo ao incremento das relações econômicas entre o Brasil e a República Tcheca.

5.                Negociado pelos ministérios responsáveis pela Previdência Social com o apoio das
Chancelarias dos dois países, o presente Acordo foi firmado com o objetivo principal de permitir
que os trabalhadores que contribuíram para os dois sistemas somem os períodos de contribuição
para  o  fim  de  atingir  o  tempo  mínimo  necessário  à  obtenção  de  aposentadorias  e  demais
benefícios previdenciários. Cada sistema pagará ao beneficiário montante em sua própria moeda
equivalente ao período de contribuição efetuado no respectivo país.

6.                Trata-se, portanto, de instrumento que objetiva a ampliação da proteção social dos
brasileiros e tchecos, por meio da utilização do tempo de contribuição do outro país na obtenção
dos benefícios previdenciários.

7.                O  processamento  e  o  controle  dos  pedidos  deverão  ser  feitos  por  meio  de
coordenação, regulada por Ajuste Administrativo, entre as instituições que gerem os respectivos *C
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sistemas.

8.                No que concerne à vigência, o Artigo 26 estabelece que o Acordo entrará em vigor no
primeiro dia do terceiro mês seguinte ao mês em que notas tenham sido trocadas entre as Partes
Contratantes,  por  via  diplomática,  com a  notificação  de  que  todas  as  questões  necessárias  à
entrada em vigor do presente Acordo tenham sido concluídas.  O Artigo 25 determina que os
períodos  de  contribuição  anteriores  à  entrada  em  vigor  sejam  considerados  para  os  fins  de
obtenção dos benefícios previstos no Acordo. O pagamento desses benefícios,  entretanto,  não
retroagirá a datas anteriores à de sua entrada em vigor.

9.                O  instrumento  poderá  ser  denunciado  por  qualquer  uma  das  partes,  mediante
notificação por escrito.  O Acordo permanecerá em vigor até o último dia do 5º (quinto) mês
calendário  seguinte  ao  mês  em  que  a  notificação  por  escrito  foi  entregue  ao  outro  Estado
Contratante. Serão preservados os direitos quanto à elegibilidade ou ao pagamento de benefícios
adquiridos na vigência do Acordo.

10.              À  luz  do  exposto  e  com  vistas  ao  encaminhamento  do  assunto  à  apreciação  do
Congresso Nacional, em conformidade com o Artigo 84, inciso VIII, combinado com o Artigo 49,
inciso I, da Constituição Federal, submetemos a Vossa Excelência o anexo Projeto de Mensagem,
acompanhado de cópias autenticadas do Acordo.

Respeitosamente,

Assinado eletronicamente por: Paulo Roberto Nunes Guedes , Carlos Alberto Franco França
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ACORDO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
E A REPÚBLICA TCHECA SOBRE A PREVIDÊNCIA SOCIAL

A República Federativa do Brasil 

e 

a República Tcheca, 
doravante denominados "Os Estados Contratantes", 

Desejosos por reforçar a amizade e de regular as relações entre
os dois Estados em matéria de previdência social,

Acordam o seguinte:

Parte I
Disposições Gerais

Artigo 1
Definições

1. . Para os fins do presente Acordo, os seguintes termos significam:

a) "legislação"  -  as  leis  e  outros  regulamentos  nacionais
especificados no Artigo 2;

b) " autoridade competente":

i. Para a República Tcheca: Ministério do Trabalho e Assuntos
Sociais;

ii.  Para  a  República  Federativa  do  Brasil:  o  Ministério  da
Economia;

c) "instituição competente" – a agência, a instituição ou o órgão
responsável pela aplicação da legislação prevista no Artigo 2;

d) “organismo de ligação” – o órgão designado para simplificar a
comunicação  e  prestar  assistência  na  implementação  do
acordo; *C
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e) "benefício" – benefícios  pecuniários,  incluindo  quaisquer
suplementos  ou  reajustes,  determinados  pelas  legislações
especificadas no Artigo 2;

f) " residência" - residência habitual legalmente estabelecida;

g) "estadia" - residência temporária;

h) "períodos de seguro" - os períodos de contribuição, bem como
períodos reconhecidos como equivalentes, cumpridos ao abrigo
da legislação de cada Estado Contratante.

i) “nacional” – uma pessoa definida conforme a Constituição e as
leis de cada Estado Contratante.

2 Os  outros  termos  e  expressões  utilizados  no  presente  Acordo
terão os significados atribuídos a eles na legislação de qualquer dos Estados
Contratantes.

Artigo 2
Âmbito Material

1.  Para os fins deste Acordo, deve ser aplicada:

a) para a República Tcheca:
i.  a legislação sobre os  benefícios  de seguro de pensão em

relação  a  velhice,  invalidez  e  de  sobrevivência,  e  a
legislação relacionada; e

b) para a República Federativa do Brasil:
i. a legislação sobre o Regime Geral de Previdência Social, no

que se refere à aposentadoria por idade, aposentadoria por
invalidez e pensão por morte.

ii. a legislação sobre os Regimes Próprios de Previdência Social
dos Servidores Públicos, no que se refere à aposentadoria
por idade, aposentadoria por invalidez e pensão por morte.

2. Este Acordo deve ser igualmente aplicado a qualquer legislação
que  revogue,  substitua,  emende,  suplemente  ou  consolide  a  legislação
especificada no parágrafo 1.

3. Este Acordo não se aplica à assistência social e à assistência para
as vítimas de guerra ou das suas consequências.
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Artigo 3
Âmbito de aplicação pessoal

Este Acordo aplica-se a todas as pessoas que estão ou estiveram
sujeitas à legislação de um ou de ambos os Estados Contratantes, bem como
a outras pessoas que obtêm os seus direitos dessas pessoas.

Artigo 4
Igualdade de tratamento

Salvo disposição em contrário  no presente Acordo,  as  pessoas
referidas no Artigo 3 terão os mesmos direitos e obrigações dispensados aos
nacionais, nos termos da legislação de cada Estado Contratante.

Artigo 5
Exportação de benefícios

1. Salvo disposição em contrário no presente Acordo, o direito aos
benefícios  e seus pagamentos,  de acordo com a legislação de um Estado
Contratante, seja concedido por períodos independentes ou por totalização
desses  períodos,  não  podem  ser  reduzidos,  alterados,  suspensos,  ou
confiscados  pelo  fato  do  beneficiário  residir  no  território  do  outro  Estado
Contratante.

2. Benefícios  concedidos  sob  a  legislação  de  algum  dos  Estados
Contratantes deste Acordo serão pagos às pessoas que residem no território
de Terceiro Estado nas mesmas condições como se fossem nacionais desse
Estado Contratante que residam no território de Terceiro Estado.

Artigo 6
Equivalência de eventos

 Eventos que tenham efeitos jurídicos de acordo com a legislação
de  um  Estado  Contratante  que  ocorram  no  território  do  outro  Estado
Contratante, serão levados em consideração como se tivessem ocorrido no
território do primeiro Estado Contratante. 
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PARTE II
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

Artigo 7
Regra Geral

Salvo disposição em contrário no presente Acordo, a pessoa que
exerça uma atividade como empregada ou por conta própria no território de
um dos Estados Contratantes, no que diz respeito a essa atividade, estará
sujeita  apenas à legislação do Estado Contratante no qual  desempenha a
atividade.

Artigo 8
Trabalhadores Deslocados

1. Uma pessoa normalmente empregada no território de um Estado
Contratante e que é deslocada por seu empregador para o território do outro
Estado  Contratante  para  executar  determinados  trabalhos  para  aquele
empregador  deve  continuar  sujeita  à  legislação  do  primeiro  Estado
Contratante até o final de 36 (trinta e seis) meses do deslocamento, como se
a pessoa estivesse empregada nesse território.

2. O parágrafo  1 deste Artigo  deverá ser  aplicado caso a pessoa
tenha sido inicialmente deslocada de um Estado Contratante para o território
de um Terceiro Estado e subsequentemente deslocada para o outro Estado
Contratante. 

3. Expirado o período de deslocamento de 36 (trinta e seis) meses,
conforme previsto no parágrafo 1, somente será possível novo deslocamento,
nos termos deste Acordo, após decorrido o prazo de 12 (doze) meses.

4. A  prova  de  deslocamento  e  outros  detalhes  deverão  ser
estabelecidos no Ajuste Administrativo. 

Artigo 9
Membros da Tripulação de Companhia Aérea

1. Salvo  disposição  em  contrário  no  parágrafo  2,  o  membro  de
tripulação  de  companhia  aérea  que  trabalha  nos  territórios  de  ambos  os *C
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Estados Contratantes está sujeito somente à legislação do Estado Contratante
em cujo território a empresa tenha a sua sede. 

2. O membro da tripulação de uma companhia aérea, empregado
por  sua  sucursal  ou  representação  permanente  de  uma  empresa  de
transporte aéreo deve estar sujeito à legislação do Estado Contratante em
cujo território essa sucursal ou representação permanente estiver localizada. 

Artigo 10
Membros da Tripulação a Bordo de Navios

A pessoa empregada como membro da tripulação de um navio com
bandeira de qualquer dos Estados Contratantes estará sujeita à legislação desse
Estado Contratante.

Artigo 11
Funcionários públicos

Os  funcionários  públicos  e  as  pessoas  consideradas  como  tal
estarão sujeitos à legislação do Estado Contratante em cuja administração se
encontram empregados.

Artigo 12
Missões Diplomáticas e Postos Consulares

Este Acordo não afeta o disposto na Convenção de Viena sobre
Relações Diplomáticas, de 18 de abril de 1961, e na Convenção de Viena sobre
as Relações Consulares, de 24 de abril de 1963.

Artigo 13
Exceções ao Disposto nos Artigos 7 a 12

A pedido conjunto de um(a) empregado(a) e seu empregador, ou
um pedido de uma pessoa por conta própria, as Autoridades Competentes ou
as Instituições Competentes dos dois Estados Contratantes podem acordar
exceções às disposições desta Parte do Acordo, no que diz respeito a uma
pessoa ou categorias de pessoas, lembrando que qualquer pessoa afetada
deve ficar sujeita à legislação de pelo menos um Estado Contratante. *C
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PARTE III
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS RELATIVAS A BENEFÍCIOS 

Artigo 14
Totalização dos Períodos de Seguro

1. Se o  benefício,  sob a legislação do Estado Contratante,  estiver
condicionado à existência ou à conclusão de determinados períodos de seguro,
a  instituição  competente  desse  Estado  Contratante  deverá  considerar  a
existência ou conclusão de períodos equivalentes de seguro cumpridos sob a
legislação do outro Estado Contratante, desde que esses períodos de seguro
não se sobreponham.

2. Cada Estado Contratante deverá considerar os períodos de seguro
cumpridos  ao  abrigo  das  leis  de  Terceiros  Estados,  no  âmbito  de  suas
obrigações internacionais.

Artigo 15
Cálculo dos Benefícios

1. Se o direito a um benefício existir de acordo com a legislação de
um dos Estados  Contratantes  sem a aplicação do Artigo 14,  a  instituição
competente  dos  Estados  Contratantes  calculará  o  montante  do  benefício
exclusivamente com base nos períodos de seguro cumpridos ao abrigo da sua
legislação e também de acordo com o parágrafo 2 deste Artigo, com exceção
de quando o resultado desse cálculo for igual ou menor.

2. No  caso  de  totalização  de  períodos  de  seguro,  a  Instituição
competente do Estado Contratante deverá calcular o montante do benefício
levando em consideração os períodos de seguro cumpridos sob a legislação
do outro Estado Contratante e do terceiro Estado, nos termos do Artigo 14, e:

      a) calcular o valor do montante teórico do benefício que seria
pago se todos os períodos de seguro tivessem sido cumpridos
sob sua própria legislação; e

b)  em  seguida,  calcular  o  montante  devido  baseado  no
montante teórico especificado de acordo com a alínea (a), em *C
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proporção  dos  períodos  de  seguro  concluídos  sob  sua
legislação, pelos períodos de seguro totalizados.

3. A fim de determinar a base de cálculo do benefício, a instituição
competente do Estado Contratante deve levar em consideração apenas os
rendimentos auferidos durante os períodos de seguro cumpridos ao abrigo da
sua  legislação  e,  no  que  se  refere  à  República  Tcheca,  será  igualmente
utilizado para os períodos de seguro agregados para o cálculo do valor teórico
do benefício.

4. O montante teórico mencionado no parágrafo 2, alínea “a”, deste
Artigo não será inferior ao valor mínimo garantido pela legislação de cada
Estado Contratante.

5. O beneficiário tem direito ao montante mais elevado da prestação
calculado nos termos dos parágrafos 1 e 2 deste Artigo.

Artigo 16
Períodos de Seguro Inferiores a Um (1) Ano

1. . Sem prejuízo do disposto no Artigo 14, em que a duração total
dos períodos de seguro cumpridos sob a legislação do Estado Contratante for
inferior a 1 (um) ano, e que, com base unicamente nesses períodos, nenhum
direito  existir  sob  essa  legislação,  a  Instituição  Competente  desse Estado
Contratante  não  será  obrigada  a  conceder  os  benefícios  a  respeito  dos
referidos períodos.

2.  Os  períodos  de  seguro  referidos  no  parágrafo  l  deste  Artigo
devem ser levados em conta pela Instituição competente do outro Estado
Contratante como se esses períodos de seguro tivessem sido cumpridos sob a
legislação que aplica.

3. Não obstante o disposto nos parágrafos anteriores, se os períodos
concluídos em cada um dos Estados Contratantes forem inferiores a 1 (um)
ano, e, quando considerados individualmente, não derem direito ao benefício,
serão  agregados  de  acordo  com  o  Artigo  14,  e  os  benefícios  serão
determinados em conformidade com o artigo 15 parágrafo 2.   
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Artigo 17
Disposições Especiais Concernentes à República Tcheca

1. Não obstante o disposto no Artigo 14 deste Acordo, apenas os
períodos de seguro tchecos serão levados em consideração para cumprir a
condição de prazo mínimo de seguro exigido pela  legislação da República
Tcheca para considerar períodos de substituição de seguro.

2. O  Artigo  5  não  se  aplica  ao  direito  à  pensão  por  invalidez
concedida de acordo com a legislação Tcheca para as pessoas cuja invalidez
ocorreu  antes  dos  18  anos  de  idade  e  que  não  completaram  o  período
necessário de seguro. 

3. A  autoridade  competente  da  República  Tcheca  poderá,  no
interesse de determinadas categorias de beneficiários, limitar a aplicação do
Artigo 6.

PARTE IV
DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Artigo 18
As Medidas Administrativas e de Cooperação

1. As autoridades competentes de ambos os Estados Contratantes
devem regular e determinar as medidas necessárias para a implementação
do presente Acordo.

2.                            As autoridades competentes devem:
a) concluir o Ajuste Administrativo para a implementação deste

Acordo;
b) informar  mutuamente  sobre  as  alterações  na  legislação  dos

Estados  Contratantes  que  possam  influenciar  o  presente
Acordo;

c) estabelecer  os  organismos  de  ligação  com  o  objetivo  de
facilitar a comunicação entre os Estados Contratantes.

3.                    As autoridades competentes e as Instituições Competentes dos dois
Estados  Contratantes  deverão  cooperar  entre  si  sobre  qualquer  questão
relativa à implementação do presente Acordo, como se o assunto afetasse a
aplicação da sua própria legislação. Essa assistência deve ser gratuita. *C
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4.      Se uma pessoa que resida ou se encontre no território de um
Estado Contratante requereu ou recebe benefício sob a legislação do outro
Estado  Contratante  e  um  exame  médico  é  necessário,  a  Instituição
competente  do  lugar  de  residência  ou  de  estadia  deverá  providenciar  o
exame às suas expensas, a pedido da instituição competente do outro Estado
Contratante.

5. .                                                                 .            Todas as informações sobre pessoas enviadas
de um Estado Contratante para o outro Estado Contratante, em conformidade
com este Acordo, serão consideradas confidenciais e só podem ser utilizadas
para os fins da implementação do presente Acordo.

Artigo 19
Utilização das Línguas Oficiais

1. Para  a  implementação  do  presente  Acordo,  as  autoridades
competentes,  as instituições competentes e os organismos de ligação dos
Estados Contratantes poderão se comunicar uns com os outros diretamente
em suas línguas oficiais e também em inglês.

2. Nenhum pedido ou documento pode ser rejeitado com o fundamento de
que está escrito na língua oficial do outro Estado Contratante.

Artigo 20
Isenção de Taxas e Autenticação

1. Se a legislação de um dos Estados Contratantes prever a isenção,
no todo ou em parte, de taxas consulares ou encargos administrativos, tal
isenção  deve  ser  aplicada  a  quaisquer  documentos  apresentados  para  a
autoridade competente, organismo de ligação ou instituição competente do
outro Estado Contratante na implementação deste Acordo.

2. Documentos  e  certificados  que  precisem  ser  produzidos  para
efeitos  do  presente  Acordo  serão  isentos  de  legalização,  bem  como  da
Apostila prevista na Convenção de Haia, de 5 de outubro de 1961 (Apostille
Convention), sobre a Eliminação de Exigência de Legalização de Documentos
Públicos  Estrangeiros,  desde  que  tramitados  entre  as  autoridades
competentes, instituições competentes e organismos de ligação.

3. Cópias  dos  documentos  que  são  cópias  autenticadas  como
verdadeiras  e  exatas  por  uma  Instituição  competente  de  um  Estado
Contratante  serão  aceitas  pela  Instituição  competente  do  outro  Estado
Contratante, sem outra certificação adicional. *C
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Artigo 21
A Apresentação de Pedido ou Recurso

Qualquer pedido ou recurso que, sob a legislação de um Estado
Contratante,  deva  ser  apresentado,  no  prazo  fixado,  para  a  autoridade
competente  ou  a  instituição  competente  desse  Estado  Contratante  serão
considerados como tal,  se for apresentado no mesmo prazo, à autoridade
competente  ou  a  instituição  competente  correspondente  do  outro  Estado
Contratante.  Em  tal  caso,  a  autoridade  competente  ou  a  instituição
competente do Estado Contratante que recebe o pedido ou recurso,  deve
encaminha-lo,  sem  demora,  à  autoridade  competente  ou  instituição
competente  do  primeiro  Estado  Contratante,  diretamente  ou  pelos
organismos de ligação de ambos os Estados Contratantes. 

Artigo 22
Recuperação de Pagamentos Indevidos

Se  a  instituição  competente  de  um Estado  Contratante  pagou
benefícios  indevidamente  ou  a  maior  para  uma  pessoa,  essa  instituição
competente  pode,  nos  termos  e  limites  previstos  na  legislação  por  ela
aplicada,  pedir  à  instituição  competente  do  outro  Estado  Contratante,
responsável pelo pagamento do benefício, que deduza o montante indevido
dos  pagamentos  em atraso  ou  em andamento  devidos  ao  beneficiário.  A
instituição competente do outro Estado Contratante deve deduzir o montante
em  causa,  observadas  as  condições  e  limites  estabelecidos  pela  sua
legislação, e transferi-lo para a instituição competente que pagou benefícios
indevidamente ou a maior.

Artigo 23
Moeda de pagamento

1. Os  benefícios  serão  pagos  em  moeda  corrente  do  Estado
Contratante que faz o pagamento.
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2.         Os pagamentos em outro Estado Contratante que resultam
da implementação deste Acordo deverão ser feitos em moeda conversível.

3.       Caso  um  dos  Estados  Contratantes  introduza  disposições  que
restrinjam  o  câmbio  ou  a  transferência  de  divisas,  ambos  os  Estados
Contratantes  deverão  imediatamente  tomar  as  medidas  necessárias  para
assegurar a transferência das prestações devidas.

Artigo 24
Resolução de Controvérsias

Quaisquer  controvérsias  relativas  à  interpretação  ou
implementação do presente Acordo serão resolvidas por meio de consultas
entre as autoridades competentes ou instituições competentes dos Estados
Contratantes.

Parte V
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Artigo 25
Disposições Transitórias

1. Este Acordo não conferirá a capacidade de exercer direito a um
beneficio  ou ao seu pagamento para qualquer  período anterior  à  data de
entrada em vigor deste Acordo.

2. Todos os períodos de seguro cumpridos ao abrigo da legislação
dos  Estados  Contratantes  antes  da entrada  em vigor  do presente  Acordo
devem ser levados em consideração para determinar os direitos decorrentes
do presente Acordo.

3. Nos termos do parágrafo 1 do presente Artigo, os direitos podem
surgir no âmbito do presente Acordo, mesmo em relação a uma contingência,
que surgiu  antes  da sua entrada em vigor,  exceto  para o  pagamento de
montante fixo.

4. Ao  aplicar  o  Artigo  8  deste  Acordo,  no  caso  de  pessoas  que
foram enviadas para trabalhar no território de um Estado Contratante antes
da data de entrada em vigor do presente Acordo, o período de trabalho a *C

D2
13

65
33
04

00
0*

Autenticado Eletronicamente, após conferência com o original.

M
SC

 n
.4

69
/2

02
1

Ap
re

se
nt

aç
ão

: 2
3/

09
/2

02
1 

18
:5

1 
- M

es
a

Avulso do PDL 215/2022   [17 de 20]

48



que se refere esse Artigo deve ser considerado a partir da data de entrada
em vigor do presente Acordo. 

Artigo 26
Ratificação e Entrada em Vigor

1. Este Acordo está sujeito a ratificação.

2. Este Acordo entrará em vigor no 1º (primeiro) dia do 3º (terceiro) mês
seguinte  ao  mês  em  que  os  Estados  Contratantes  informarem-se
mutuamente  por  meio  de  notificação  escrita  de  que  todos  os  requisitos
internos necessários para sua a entrada em vigor foram cumpridos.

Artigo 27
Revisão ou Emenda

Cada Estado Contratante pode solicitar revisão ou emenda a este
Acordo.  Essa  revisão  ou  emenda,  após  comum acordo,  entrará  em vigor
depois de atendidas as mesmas condições que o Acordo.

Artigo 28
Duração e Denúncia

1. Este Acordo é celebrado por um período indeterminado.

2. Cada  Estado  Contratante  poderá  denunciar  este  Acordo  mediante
notificação por escrito ao outro Estado Contratante. Nesse caso, o presente
Acordo permanecerá em vigor até o último dia do 5º (quinto) mês calendário
seguinte  ao  mês  em que  a  notificação  por  escrito  foi  entregue  ao  outro
Estado Contratante.

3. Se o presente Acordo for denunciado, os direitos relativos à qualificação ou
ao pagamento de benefícios adquiridos ao abrigo do mesmo serão mantidos.

EM  TESTEMUNHO DO  QUE,  os  abaixo  assinados,  devidamente
autorizados para o efeito, assinaram o presente Acordo. *C
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Feito em Brasília,  em 9 de dezembro de  2020 em duas cópias
originais,  em  português,  em  tcheco  e  em  inglês,  sendo  todos  os  textos
igualmente autênticos.  Em caso de diferenças de interpretação, o texto em
inglês prevalecerá.

Pela República Federativa do
Brasil

BRUNO BIANCO LEAL
Secretário Especial de Previdência

e Trabalho do Ministério da
Economia

Pela República Tcheca

SANDRA LANG
LINKENSEDEROVÁ

Embaixadora Extraordinária e
Plenipotenciária
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PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 215, de 2022, da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados, que aprova o texto do Acordo entre a 
República Federativa do Brasil e a República Tcheca 
sobre Previdência Social, celebrado em Brasília, em 9 
de dezembro de 2020. 

RELATOR: Senador HAMILTON MOURÃO 

I – RELATÓRIO 

Vem para análise desta Comissão o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDL) nº 215, de 2022, que aprova o texto do Acordo entre a República Federativa 
do Brasil e a República Tcheca sobre Previdência Social. Referido tratado foi 
submetido ao crivo do Congresso por meio da Mensagem Presidencial nº 469, de 
22 de setembro de 2021. 

A exposição de motivos interministerial (EMI nº 00056/2021 MRE 
ME, de 26 de julho de 2021), subscrita pelos Ministros de Estado das Relações 
Exteriores e da Economia, informa que o ato internacional em causa favorecerá 
tanto a comunidade brasileira residente na República Tcheca como as empresas 
nacionais que atuem nesse país na medida em que evitará dupla contribuição aos 
respectivos sistemas previdenciários.  

O documento esclarece, por igual, que o “Acordo foi firmado com o 
objetivo principal de permitir que os trabalhadores que contribuíram para os dois 
sistemas somem os períodos de contribuição, para fim de atingir o tempo mínimo 
necessário à obtenção de aposentadorias e demais benefícios previdenciários”. O 
texto informa, ainda, que “o processamento e o controle dos pedidos deverão ser 
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feitos por meio de coordenação, regulada por Ajuste Administrativo, entre as 
instituições que gerem os respectivos sistemas”. 

Referido ato internacional é composto de breve preâmbulo e 28 
artigos divididos em cinco partes, a saber: Parte I – Disposições gerais (Artigo 1º 
a 6º); Parte II - Legislação aplicável (Artigo 7º a 13); Parte III – Disposições 
especiais relativas a benefícios (Artigos 17 a 16); Parte IV – Disposições diversas 
(Artigos 18 a 24); e Parte V – Disposições transitórias e finais (Artigos 25 a 28). 

O Artigo 1º cuida das definições e estabelece, entre outras, que, no 
Brasil, o termo “autoridade competente” se refere ao Ministério da Economia. O 
âmbito de aplicação material do Acordo está contemplado no Artigo 2º, que alude, 
no caso brasileiro, às seguintes prestações: aposentadoria por idade, por invalidez 
e pensão por morte. O dispositivo esclarece também que o Acordo em pauta não 
se aplica à assistência social e à assistência para vítimas de guerra ou das suas 
consequências. 

Na sequência, o Artigo 3º versa sobre o âmbito de aplicação pessoal. 
O dispositivo seguinte cuida da igualdade de tratamento (Artigo 4º). O Artigo 5º, 
por sua vez, preceitua sobre a exportação de benefícios. Da equivalência de 
eventos se ocupa o Artigo 6º.  

No âmbito da legislação aplicável, o Artigo 7º estabelece a regra 
geral. A situação dos trabalhadores deslocados pelo empregador para o território 
do outro Estado Contratante é objeto de atenção do Artigo 8º. Já no tocante aos 
membros da tripulação de companhia aérea, trata o Artigo 9º. Em continuação, o 
Artigo 10 dispõe sobre membros da tripulação a bordo de navios e o 11 sobre 
funcionários públicos, que estarão sujeitas à legislação do Estado Contratante em 
cuja administração se encontram empregados. 

No ponto em que delibera sobre funcionários de missões 
diplomáticas e postos consulares (Artigo 12), o Acordo reitera o disposto nas 
Convenções de Viena sobre Relações Diplomáticas, de 1961; e sobre Relações 
Consulares, de 1963. O artigo 13, em sequência, trata das exceções ao disposto 
nos Artigos 7º a 12.  

O Artigo 14 cuida da totalização dos períodos de seguro. O 
dispositivo seguinte dedica-se ao cálculo dos benefícios. Já o Artigo 16 dispõe 
sobre períodos de seguro inferiores a um ano. As disposições especiais 
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concernentes à República Tcheca estão disciplinadas no Artigo 17. 
Posteriormente, o texto versa sobre as medidas administrativas e de cooperação 
(Artigo 18) e da utilização das línguas oficiais (Artigo 19). Os Artigos 20 e 21 
tratam, respectivamente, da isenção de taxas consulares ou encargos 
administrativos e da autenticação de documentos. 

Adiante, o Acordo cuida da apresentação de pedido ou recurso 
(Artigo 21); da recuperação de pagamentos indevidos (Artigo 22); da moeda de 
pagamento (Artigo 23); da resolução de eventuais controvérsias (Artigo 24); e das 
disposições transitórias (Artigo 25) 

Os demais dispositivos aludem à ratificação e entrada em vigor do 
tratado (Artigo 26); à revisão e emenda (Artigo 27); e à duração e denúncia do 
Acordo (Artigo 28).  

Aprovado o projeto de decreto legislativo na Câmara dos Deputados, 
a matéria foi encaminhada para esta Casa e distribuída à esta Comissão, onde me 
coube a relatoria. 

Não foram recebidas emendas no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

No tocante ao tratado, inexistem defeitos quanto à sua juridicidade. 
Não há, por igual, vícios de constitucionalidade sobre a proposição, uma vez que 
observa o disposto no art. 49, I, e no art. 84, VIII, da Constituição Federal (CF).  

No mérito, o Acordo implementa a estrutura jurídica para regular as 
relações entre os dois países em matéria de previdência social. Nesse sentido, o 
documento há de favorecer, de maneira significativa, os trabalhadores de ambos 
os Estados Contratantes que se encontram fora de seu Estado de origem.  

O assunto é tanto mais momentoso quanto mais nos damos conta do 
aumento no fluxo internacional de trabalhadores. Ao ampliar a proteção social de 
brasileiros e tchecos por meio da utilização do tempo de contribuição do outro 
país na obtenção dos benefícios previdenciários, o Acordo em análise afasta os 
eventuais desconfortos no campo previdenciário daqueles que se encontram 
prestando serviço remunerado no território de Estado Contratante que não o seu 
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patrial. 

Some-se a esse contexo a circunstância de o texto envolver países 
unidos por sólidos vínculos de amizade.  

III – VOTO 

Por ser conveniente e oportuno aos interesses nacionais, 
constitucional, jurídico e regimental, somos pela aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 215, de 2022. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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a República de Ruanda, assinado em Kigali, Ruanda, em 14 de agosto de 2019.
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

 
Aprova o texto do Acordo sobre 
Serviços Aéreos entre a República 
Federativa do Brasil e a República 
de Ruanda, assinado em Kigali, 
Ruanda, em 14 de agosto de 2019. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Serviços Aéreos entre a República Federativa do Brasil e a 
República de Ruanda, assinado em Kigali, Ruanda, em 14 de 
agosto de 2019. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput 
do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à 
aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, na data da chancela. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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MENSAGEM Nº 173

Senhores Membros do Congresso Nacional,

Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, combinado com o art.
84, inciso VIII, da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros
de Estado das Relações Exteriores e da Infraestrutura,  o texto do Acordo
sobre Serviços Aéreos entre a República Federativa do Brasil e a República de
Ruanda, assinado em Kigali, Ruanda, em 14 de agosto de 2019.

Brasília, 4 de abril de 2022.
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EMI nº 00189/2021 MRE MINFRA

Brasília, 8 de Outubro de 2021

Senhor Presidente da República,

Submetemos à sua elevada consideração, para posterior envio ao Congresso Nacional,
o anexo Acordo sobre Serviços Aéreos entre a República Federativa do Brasil e a República de
Ruanda, assinado em Kigali, Ruanda, em 14 de agosto de 2019, pelo Embaixador Extraordinário
do  Brasil  no  Quênia,  Fernando  Coimbra,  e  pelo  Ministro  de  Infraestrutura  da  República  de
Ruanda, Embaixador Claver Gatete.

2.                O  referido  Acordo,  em  cuja  confecção  atuaram  conjuntamente  o  Ministério  das
Relações  Exteriores,  o  Ministério  da  Infraestrutura  e  a  Agência  Nacional  de  Aviação  Civil
(ANAC), tem o fito de incrementar os laços de amizade, entendimento e cooperação entre os dois
países signatários, consequências da existência de marco legal estável para a operação de serviços
aéreos  entre  os  territórios  do  Brasil  e  de  Ruanda,  e  para  além  desses.  O  Acordo  está  de
conformidade com a Política Nacional de Aviação Civil, estabelecida pelo Decreto nº 6780, de 18
de fevereiro de 2009.

3.                À  luz  do  exposto,  e  com vistas  ao  encaminhamento  do  assunto  à  apreciação  do
Congresso Nacional, em conformidade com o art. 84, inciso VIII, combinado com o art. 49, inciso
I, da Constituição Federal, submetemos o anexo projeto de Mensagem, acompanhado de cópias
autenticadas do Acordo.

Respeitosamente,

Assinado eletronicamente por: Tarcísio Gomes de Freitas, Carlos Alberto Franco França
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ACORDO SOBRE SERVIÇOS AÉREOS ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL E

A REPÚBLICA DE RUANDA

A República Federativa do Brasil ("Brasil") 

e 

a República de Ruanda ("Ruanda"), 
doravante denominadas "Partes";

Sendo  partes  da  Convenção  sobre  Aviação  Civil  Internacional,
aberta para assinatura em Chicago em 7 de dezembro de 1944;

Desejando  contribuir  para  o  desenvolvimento  da  aviação  civil
internacional;

Desejando concluir um acordo com o propósito de estabelecer e
operar serviços aéreos entre seus respectivos territórios e além;

Acordaram o seguinte:

Artigo1
Definições

Para aplicação do presente Acordo, salvo disposição em contrário,
o termo:

a) "autoridade  aeronáutica"  significa,  no  caso  do  Brasil,  a
autoridade de aviação civil, representada pela Agência Nacional
de Aviação Civil (ANAC) e, no caso de Ruanda, a Autoridade de
Aviação  Civil  de  Ruanda  ou,  em  ambos  os  casos,  qualquer
outra autoridade ou pessoa autorizada a executar as funções
exercidas pelas autoridades acima mencionadas;

b) "Acordo"  significa  este  Acordo,  qualquer  anexo  dele  e
quaisquer emendas a ele;

c) "capacidade" significa a quantidade de serviços estabelecidos
pelo  Acordo,  medida  normalmente  pelo  número  de  voos
(frequências),  ou  de  assentos,  ou  de  toneladas  de  carga
oferecidas em um mercado (par de cidades ou país a país), ou
em  uma  rota,  durante  um  determinado  período,  tal  como
diariamente, semanalmente, por temporada ou anualmente; *C
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d) "Convenção"  significa  a  Convenção  sobre  Aviação  Civil
Internacional, aberta para assinatura em Chicago no dia 7 de
dezembro de 1944, e inclui qualquer Anexo adotado de acordo
com o Artigo 90 daquela Convenção e qualquer emenda aos
Anexos ou à Convenção, de acordo com os Artigos 90 e 94, na
medida em que esses Anexos e emendas tenham entrado em
vigor para ambas as Partes;

e) "empresa aérea designada" significa uma empresa aérea que
tenha  sido  designada  e  autorizada  em conformidade  com o
Artigo 3 (Designação e Autorização) deste Acordo;

f)  "preço"  significa  qualquer  preço,  tarifa  ou  encargo  para  o
transporte  de  passageiros,  bagagem  e/ou  carga,  excluindo
mala  postal,  no  transporte  aéreo,  incluindo  qualquer  outro
modal de transporte em conexão com aquele, cobrados pelas
empresas  aéreas,  incluindo  seus  agentes,  e  as  condições
segundo as quais se aplicam esses preços, tarifas e encargos;

g) "território", em relação a um Estado, tem o significado a ele
atribuído no Artigo 2 da Convenção;

h) "tarifa  aeronáutica"  significa  o  valor  cobrado  das  empresas
aéreas pelas autoridades competentes ou por estas autorizado
a  ser  cobrado,  pelo  uso  das  instalações  e  serviços  dos
aeroportos,  ou  de  instalações  de  navegação  aérea,  ou  de
instalações e serviços de segurança da aviação, incluindo as
instalações e os serviços relacionados,  para aeronaves,  suas
tripulações, passageiros e carga; e

i) “serviço aéreo”, "serviço aéreo internacional", "empresa aérea"
e "escala para fins não comerciais" têm os significados a eles
atribuídos no Artigo 96 da Convenção. 

Artigo 2
Concessão de Direitos

1. Cada Parte concede à outra Parte os direitos especificados neste
Acordo com a finalidade de operar serviços aéreos internacionais nas rotas
especificadas neste Acordo.

2. Sujeito  às  disposições  deste  Acordo,  as  empresas  aéreas
designadas por cada Parte gozarão dos seguintes direitos: *C
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a) sobrevoar o território da outra Parte sem pousar;

b) fazer  escalas  no  território  da  outra  Parte  para  fins  não
comerciais;

c) fazer escalas nos pontos das rotas especificadas no Quadro de
Rotas acordado conjuntamente pelas autoridades aeronáuticas
de  ambas  as  Partes,  para  embarcar  e  desembarcar  tráfego
internacional de passageiros, bagagem, carga ou mala postal,
separadamente ou em combinação; e

d) os demais direitos especificados no presente Acordo.

3. As  demais  empresas  aéreas  de  cada  Parte,  que  não  tenham  sido
designadas com base no Artigo 3 (Designação e Autorização) deste Acordo,
também gozarão dos direitos especificados nas alíneas (a) e (b) do parágrafo
2 deste Artigo.

4. Nenhum dispositivo deste Acordo será considerado como concessão a
uma empresa  aérea  designada de uma Parte  do  direito  de  embarcar,  no
território  da  outra  Parte,  passageiros,  carga  e  mala  postal,  mediante
remuneração e com destino a outro ponto no território dessa outra Parte.

Artigo 3
Designação e Autorização

1. Cada Parte terá o direito de designar, por escrito, à outra Parte
uma  ou  mais  empresas  aéreas  para  operar  os  serviços  acordados  e  de
revogar ou de alterar tal designação. Tais notificações devem ser realizadas
pela via diplomática.

2. Ao receber tal designação e o pedido de autorização de operação
da empresa aérea designada,  na forma e no modo prescritos,  cada Parte
concederá a autorização de operação apropriada com a mínima demora de
trâmites, desde que:

a) a empresa aérea designada seja estabelecida e tenha o seu
principal local de negócios no território da Parte que a designa;

b) o efetivo controle regulatório da empresa aérea designada seja
exercido e mantido pela Parte que a designa;
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c) a Parte que designa a empresa aérea cumpra as disposições
estabelecidas no Artigo 7 (Segurança Operacional) e no Artigo
8 (Segurança da Aviação); e

d) a empresa aérea designada esteja qualificada para satisfazer
outras  condições  prescritas  segundo  as  leis  e  regulamentos
normalmente aplicados à operação de serviços de transporte
aéreo internacional pela Parte que recebe a designação.

3. Ao  receber  a  autorização de operação  prevista  no parágrafo  2
deste  Artigo,  uma  empresa  aérea  designada  pode,  a  qualquer  tempo,
começar a operar os serviços acordados para os quais tenha sido designada,
desde que cumpra as disposições aplicáveis deste Acordo.

Artigo 4
Negação, Revogação e Limitação de Autorização

1. As  autoridades  aeronáuticas  de  cada  Parte  terão  o  direito  de
negar as autorizações mencionadas no Artigo 3 (Designação e Autorização)
deste Acordo com relação a uma empresa aérea designada pela outra Parte e
de  revogar,  de  suspender  ou  de  impor  condições  a  tais  autorizações,
temporária ou permanentemente, nos casos em que:

a) não  haja  prova  de  que  a  empresa  aérea  designada  esteja
estabelecida  e  tenha  o  seu  principal  local  de  negócios  no
território da Parte que a designa;

b) o efetivo controle regulatório da empresa aérea designada não
seja exercido e mantido pela Parte que a designa;

c) a  Parte  que  designa  a  empresa  aérea  não  cumpra  as
disposições estabelecidas no Artigo 7 (Segurança Operacional)
e no Artigo 8 (Segurança da Aviação); ou

d) a empresa aérea designada não esteja qualificada para atender
outras  condições  estabelecidas  conforme  as  leis  e
regulamentos normalmente aplicados à operação de serviços
aéreos internacionais pela Parte que recebe a designação.

2. A menos que a imediata revogação, suspensão ou imposição das
condições previstas no parágrafo 1 do presente Artigo seja essencial  para
impedir novas infrações a leis e regulamentos ou às disposições deste Acordo,
esse direito  somente será exercido após  a  realização de consultas  com a
outra  Parte.  Tal  consulta  deverá  ocorrer  antes  de  expirar  o  prazo  de  30 *C
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(trinta) dias a partir da data da solicitação por uma Parte, salvo entendimento
diverso entre as Partes.

Artigo 5
Aplicação de Leis

1. As leis e regulamentos de uma Parte que regem a entrada e a
saída  de  seu  território  de  aeronaves  em  operação  de  serviços  aéreos
internacionais  ou  a  operação  e  navegação  de  tais  aeronaves  durante  a
permanência em seu território serão aplicados às aeronaves das empresas
aéreas da outra Parte.

2. As  leis  e  os  regulamentos  de  uma  Parte  relativos  a  entrada,
permanência e saída de seu território  de passageiros,  de tripulantes e de
carga, incluindo mala postal, tais como os relativos a imigração, alfândega,
moeda, saúde e quarentena serão aplicados aos passageiros, aos tripulantes,
à carga e à mala postal transportados por aeronaves das empresas aéreas da
outra Parte, enquanto permanecerem no referido território.

3. Nenhuma Parte dará preferência  a suas empresas aéreas ou a
qualquer outra empresa aérea em relação às empresas aéreas da outra Parte,
em operação de transporte aéreo internacional similar, na aplicação de seus
regulamentos de imigração, alfândega, quarentena e regulamentos similares.

4. Passageiros,  bagagem,  carga  e  mala  postal  em trânsito  direto
serão  sujeitos  apenas  a  um  controle  simplificado.  Bagagem  e  carga  em
trânsito direto estarão isentas de encargos alfandegários e de outros impostos
similares.

Artigo 6
Reconhecimento de Certificados e Licenças

1. Certificados de aeronavegabilidade,  certificados de habilitação e
licenças, emitidos ou convalidados por uma Parte e ainda em vigor, serão
reconhecidos como válidos pela outra Parte para a finalidade de operar os
serviços acordados, desde que os requisitos sob os quais tais certificados ou
licenças  foram  emitidos  ou  convalidados  sejam  iguais  ou  superiores  aos
requisitos mínimos estabelecidos segundo a Convenção.

2. Se as prerrogativas ou as condições das licenças ou certificados
mencionados  no  parágrafo  1  anterior,  emitidos  pelas  autoridades
aeronáuticas  de  uma  Parte  para  qualquer  pessoa  ou  empresa  aérea
designada, ou relativos a uma aeronave utilizada na operação dos serviços *C
D2
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acordados,  permitirem  uma  diferença  em  relação  aos  requisitos  mínimos
estabelecidos  pela  Convenção,  e  que tal  diferença  tenha sido notificada à
Organização de Aviação Civil Internacional (OACI), a outra Parte pode pedir
que  se  realizem  consultas  entre  as  autoridades  aeronáuticas  a  fim  de
esclarecer a prática em questão.

3. Cada  Parte,  todavia,  reserva-se  o  direito  de  recusar-se  a
reconhecer, para a finalidade de sobrevoo ou pouso em seu próprio território,
certificados de habilitação e licenças concedidos a seus nacionais pela outra
Parte.

Artigo 7
Segurança Operacional

1. Cada Parte poderá solicitar, a qualquer momento, a realização de
consultas sobre os padrões de segurança operacional  aplicados pela outra
Parte em áreas relacionadas a instalações aeronáuticas, tripulações de voo,
aeronaves e operações de aeronaves. Tais consultas serão realizadas dentro
de 30 (trinta) dias após a apresentação da referida solicitação.

2. Se,  depois  de  realizadas  tais  consultas,  uma  Parte  chegar  à
conclusão  de que a outra  não  mantém e administra,  de  maneira  efetiva,
padrões  de  segurança,  nos  aspectos  mencionados  no  parágrafo  1  deste
Artigo, que satisfaçam os padrões estabelecidos à época em conformidade
com a Convenção, a outra Parte será informada de tais conclusões e das
medidas consideradas necessárias para adequação aos padrões da OACI. A
outra Parte deverá, então, tomar as medidas corretivas apropriadas dentro de
um prazo acordado.

3. De acordo com o Artigo 16 da Convenção, fica também acordado
que qualquer aeronave operada por ou em nome de uma empresa aérea de
uma Parte, que preste serviço para ou do território da outra Parte poderá,
quando se encontrar no território dessa última, ser objeto de uma inspeção
pelos representantes autorizados da outra Parte, desde que isso não cause
demoras desnecessárias à operação da aeronave. Não obstante as obrigações
mencionadas no Artigo 33 da Convenção, o objetivo desta inspeção é verificar
a  validade  da  documentação  pertinente  da  aeronave,  as  licenças  de  sua
tripulação e se o equipamento da aeronave e a condição da aeronave estão
de conformidade com os padrões estabelecidos à época, de acordo com a
Convenção.

4. Quando  uma  ação  urgente  for  essencial  para  assegurar  a
segurança  da  operação  de  uma  empresa  aérea,  cada  Parte  reserva-se  o
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direito  de  suspender  ou  de  modificar  imediatamente  a  autorização  de
operação de uma ou mais empresas aéreas da outra Parte.

5. Qualquer medida tomada por uma Parte, de acordo com paráfrago
4 acima, será encerrada tão logo deixem de existir os motivos que levaram à
adoção de tal medida.

6. Com referência ao parágrafo 2, se for constatado que uma Parte
continua a não cumprir as normas da OACI, depois de transcorrido o prazo
acordado,  o  Secretário-Geral  da  OACI  será  disso  notificado.  Esse  último
também será comunicado após a solução satisfatória de tal situação. 

Artigo 8
Segurança da Aviação

1. Em  conformidade  com  seus  direitos  e  obrigações  segundo  o
Direito  Internacional,  as  Partes  reafirmam  que  sua  obrigação  mútua  de
proteger  a  segurança  da  aviação  civil  contra  atos  de  interferência  ilícita
constitui parte integrante do presente Acordo. Sem limitar a validade geral de
seus  direitos  e  obrigações  resultantes  do  Direito  Internacional,  as  Partes
atuarão, em particular, segundo as disposições da Convenção sobre Infrações
e Certos Outros Atos Praticados a Bordo de Aeronaves, assinada em Tóquio
em  14  de  setembro  de  1963,  da  Convenção  para  a  Repressão  ao
Apoderamento Ilícito de Aeronaves, assinada na Haia em 16 de dezembro de
1970 e da Convenção para a Repressão de Atos Ilícitos contra a Segurança da
Aviação  Civil,  assinada em Montreal  em 23  de setembro  de 1971,  e  seu
Protocolo  Suplementar  para  Repressão  de  Atos  Ilícitos  de  Violência  em
Aeroportos Utilizados pela Aviação Civil Internacional, assinado em Montreal
em 24 de fevereiro de 1988, da Convenção para a Marcação de Explosivos
Plásticos para o Propósito de Detecção, assinada em Montreal em 1 de março
de 1991, bem como qualquer outra convenção ou protocolo sobre segurança
da aviação civil, aos quais ambas as Partes venham a aderir.

2. As  Partes  fornecerão,  mediante  solicitação,  toda  a  assistência
mútua necessária para a prevenção contra atos de apoderamento ilícito de
aeronaves civis e outros atos ilícitos contra a segurança dessas aeronaves,
seus passageiros e tripulações, aeroportos e instalações de navegação aérea,
e qualquer outra ameaça à segurança da aviação civil.

3. As  Partes  agirão,  em  suas  relações  mútuas,  segundo  as
disposições sobre segurança da aviação estabelecidas pela OACI e designadas
como Anexos à Convenção; exigirão que operadores de aeronaves por elas
registradas ou operadores de aeronaves estabelecidos em seu território e os
operadores de aeroportos situados em seu território ajam em conformidade *C
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com  as  referidas  disposições  sobre  a  segurança  da  aviação.  Cada  Parte
notificará a outra Parte de toda diferença entre seus regulamentos e práticas
nacionais e as normas de segurança da aviação dos Anexos. Qualquer das
Partes  poderá  solicitar,  a  qualquer  momento,  a  imediata  realização  de
consultas com a outra Parte sobre quaisquer diferenças.

4. Cada Parte concorda que dos operadores de aeronaves pode ser
exigido que cumpram as disposições sobre a segurança da aviação, referidas
no parágrafo 3 acima, exigidas pela outra Parte para a entrada, a saída e a
permanência no território da outra Parte. Cada Parte assegurará que medidas
adequadas sejam efetivamente aplicadas em seu território para proteger as
aeronaves  e  para  inspecionar  passageiros,  tripulações,  bagagens  de mão,
bagagens,  carga  e  provisões  de  bordo,  antes  e  durante  o  embarque  ou
carregamento.  Cada  Parte  também  considerará  de  modo favorável  toda
solicitação da outra Parte, com vistas a adotar medidas especiais e razoáveis
de segurança para combater uma ameaça específica.

5. Quando  ocorrer  um  incidente,  ou  ameaça  de  incidente  de
apoderamento  ilícito  de  aeronave  civil,  ou  outros  atos  ilícitos  contra  a
segurança de tal aeronave, de seus passageiros e tripulações, de aeroportos
ou de instalações de navegação aérea, as Partes prestarão assistência mútua,
facilitando as comunicações e outras medidas apropriadas, destinadas a pôr
termo, de forma rápida e segura, a tal incidente ou ameaça.

6. Cada Parte terá o direito, dentro dos 60 (sessenta) dias seguintes
à notificação de sua intenção para esse propósito, de que suas autoridades
aeronáuticas efetuem uma avaliação no território da outra Parte das medidas
de segurança sendo ou a serem aplicadas pelos operadores de aeronaves,
com respeito aos voos procedentes do território  da primeira Parte ou que
sigam  para  esse  território.  Os  entendimentos  administrativos  para  a
realização de tais avaliações serão feitos entre as autoridades aeronáuticas e
implementados  sem demora,  a  fim de se assegurar  que as  avaliações  se
realizem de maneira expedita.

7. Quando uma Parte tiver motivos razoáveis para acreditar que a
outra Parte não cumpre as disposições deste Artigo, a primeira Parte poderá
solicitar a realização de consultas. Tais consultas começarão dentro dos 15
(quinze) dias seguintes ao recebimento de tal  solicitação de qualquer das
Partes. No caso de não se chegar a um acordo satisfatório dentro dos 15
(quinze) dias, a partir do início das consultas, isso constituirá motivo para
negar,  revogar,  suspender  ou  impor  condições  sobre  as  autorizações  da
empresa  aérea  ou  empresas  aéreas  designadas  pela  outra  Parte.  Quando
justificada  por  uma  emergência  ou  para  impedir  que  continue  o
descumprimento das disposições deste Artigo, a primeira Parte poderá adotar
medidas provisórias a qualquer momento. *C
D2
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Artigo 9
Tarifas Aeronáuticas

1. Nenhuma das Partes cobrará ou permitirá que sejam cobradas das
empresas aéreas designadas da outra Parte tarifas aeronáuticas superiores às
cobradas  de  suas  empresas  aéreas  que  operem  serviços  internacionais
semelhantes.

2. Cada  Parte  estimulará  a  realização  de  consultas  sobre  tarifas
aeronáuticas entre suas autoridades competentes e as empresas aéreas que
utilizem as instalações e os serviços proporcionados, quando for factível, por
meio das organizações representativas de tais empresas aéreas. Propostas de
modificação das tarifas aeronáuticas deverão ser comunicadas a tais usuários
com razoável antecedência, a fim de permitir-lhes expressar seus pontos de
vista,  antes  que  as  alterações  sejam  feitas.  Adicionalmente,  cada  Parte
estimulará  suas  autoridades  competentes  e  tais  usuários  a  trocarem
informações apropriadas relativas às tarifas aeronáuticas.

Artigo 10
Encargos Alfandegários

1. Cada Parte,  com base na reciprocidade,  isentará uma empresa
aérea designada da outra Parte, no maior grau possível em conformidade com
sua  legislação  nacional,  de  restrições  sobre  importações,  encargos
alfandegários,  impostos  indiretos,  taxas  de  inspeção  e  outras  taxas  e
gravames nacionais que não se baseiem no custo dos serviços proporcionados
na  chegada,  sobre  aeronaves,  combustíveis,  lubrificantes,  suprimentos
técnicos de consumo, peças sobressalentes, incluindo motores, equipamento
de uso normal dessas aeronaves, provisões de bordo e outros itens, tais como
bilhetes, conhecimentos aéreos, qualquer material impresso com o símbolo da
empresa  aérea  designada  e  material  publicitário  comum  distribuído
gratuitamente  pela  empresa  aérea  designada,  destinados  ou  usados
exclusivamente na operação ou manutenção das aeronaves da empresa aérea
designada da Parte que opere os serviços acordados.

2. As  isenções  previstas  neste  Artigo  serão  aplicadas  aos  itens
referidos  no  parágrafo  1  acima,  sejam  ou  não  tais  itens  utilizados  ou
consumidos totalmente dentro do território da Parte que outorga a isenção,
sob a condição de que sua propriedade não seja transferida no território de
tal Parte, se os itens forem:
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a) introduzidos  no  território  de  uma  Parte  por  ou  sob  a
responsabilidade da empresa aérea designada pela outra Parte;

b) mantidos a bordo das aeronaves da empresa aérea designada
de uma Parte, na chegada ou na saída do território da outra
Parte; ou

c) levados a bordo das aeronaves da empresa aérea designada de
uma Parte ao território  da outra  Parte e com o objetivo  de
serem usados na operação dos serviços acordados.

3. O equipamento de bordo de uso regular, bem como os materiais e
suprimentos normalmente mantidos a bordo das aeronaves de uma empresa
aérea designada de qualquer das Partes, somente poderá ser descarregado
no território da outra Parte com a autorização das autoridades alfandegárias
de tal território. Nesse caso, tais itens poderão ser colocados sob a supervisão
das autoridades mencionadas até que sejam reexportados ou se lhes dê outro
destino, conforme os regulamentos alfandegários.

Artigo 11
Capacidade

1. Cada  Parte  permitirá  que  cada  empresa  aérea  designada
determine a frequência e a capacidade do transporte aéreo internacional que
oferece com base em considerações comerciais de mercado.

2. Nenhuma  Parte  limitará  unilateralmente  o  volume  de  tráfego,
frequência  ou  regularidade  dos  serviços  ou  o  tipo  ou  tipos  de  aeronaves
operadas  pelas  empresas  aéreas  designadas  da  outra  Parte,  exceto  por
exigências  de  natureza  alfandegária,  técnica,  operacional  ou  razões
ambientais  sob  condições  uniformes  consistentes  com  o  Artigo  15  da
Convenção de Chicago.

Artigo 12
Preços

1. Os  preços  cobrados  pelos  serviços  aéreos  operados  com  base
neste Acordo poderão ser livremente estabelecidos pelas empresas aéreas e
não estarão sujeitos a aprovação.

2. Cada  Parte  pode  requerer  notificação  ou  registro  junto  às
autoridades,  pelas  empresas  aéreas  designadas,  dos  preços  do transporte
originado em seu território. *C
D2
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Artigo 13
Concorrência 

1. As Partes deverão informar-se mutuamente, mediante solicitação,
sobre suas  leis,  políticas e práticas concorrenciais  ou suas modificações  e
sobre quaisquer objetivos concretos a elas relacionados que possam afetar a
operação  de  serviços  de  transporte  aéreo  abrangidos  por  este  Acordo  e
deverão identificar as autoridades responsáveis por sua implementação.

2. As  Partes  deverão  notificar-se  mutuamente  sempre  que
considerarem que pode haver  incompatibilidade entre a aplicação de suas
leis, políticas e práticas sobre a concorrência, e as matérias relacionadas à
aplicação deste Acordo.

3. Não obstante  qualquer  outra  disposição em contrário,  nada do
disposto neste Acordo (i) imporá ou favorecerá a adoção de acordos entre
empresas,  de  decisões  de  associações  de  empresas  ou  de  práticas
concertadas  que  impeçam  ou  distorçam  a  concorrência;  (ii)  reforçará  os
efeitos de tais acordos, decisões ou práticas concertadas; ou (iii) delegará a
operadores econômicos privados a responsabilidade pela adoção de medidas
que impeçam, distorçam ou restrinjam a concorrência.

Artigo 14
Conversão de Divisas e Remessa de Receitas

1. Cada Parte permitirá às empresas aéreas da outra Parte converter
e remeter para o exterior, a pedido, todas as receitas locais provenientes da
venda de serviços de transporte aéreo e de atividades conexas diretamente
vinculadas  ao  transporte  aéreo  que  excedam  as  somas  localmente
desembolsadas, permitindo-se sua rápida conversão e remessa, à taxa de
câmbio do dia do pedido para a conversão e remessa.

2. A conversão e a remessa de tais receitas serão permitidas em
conformidade com as leis e os regulamentos aplicáveis e não estarão sujeitas
a  quaisquer  encargos  administrativos  ou  cambiais,  exceto  aqueles
normalmente cobrados pelos bancos para a execução de tais conversão e
remessa.

3. O disposto neste Artigo não isenta as empresas aéreas de ambas
as Partes do pagamento de impostos, taxas e contribuições a que estejam
sujeitas.
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4. Caso exista um acordo especial entre as Partes para evitar a dupla
tributação ou um acordo especial que regule a transferência de recursos entre
as Partes, tais acordos prevalecerão.

Artigo 15
Atividades Comerciais

1. Cada Parte concederá às empresas aéreas da outra Parte o direito
de  vender  e  de  comercializar,  em  seu  território,  serviços  aéreos
internacionais, diretamente ou por meio de agentes ou outros intermediários
à  escolha  da  empresa  aérea,  incluindo  o  direito  de  estabelecer  seus
escritórios, tanto como empresa operadora como não operadora. 

2. Cada  empresa  aérea  terá  o  direito  de  vender  serviços  de
transporte na moeda desse território ou, sujeito às leis e aos regulamentos
nacionais, em moedas livremente conversíveis de outros países, e qualquer
pessoa poderá adquirir  tais  serviços de transporte em moedas aceitas por
essa empresa aérea.

3. As empresas aéreas designadas de uma Parte poderão, com base
em  reciprocidade,  trazer  e  manter  no  território  da  outra  Parte  seus
representantes  e  o  pessoal  comercial,  operacional  e  técnico  necessário  à
operação dos serviços acordados.

4. Essas necessidades de pessoal  podem, a critério das empresas
aéreas designadas de uma Parte, ser satisfeitas com pessoal próprio ou com
uso  dos  serviços  de  qualquer  outra  organização,  companhia  ou  empresa
aérea que opere no território da outra Parte e esteja autorizada a prestar
esses serviços para outras empresas aéreas.

5. Os representantes e os auxiliares estarão sujeitos às leis e aos
regulamentos  em  vigor  da  outra  Parte  e  de  acordo  com  tais  leis  e
regulamentos:

a) cada  Parte  concederá,  com  base  na  reciprocidade  e  com o
mínimo de demora, as autorizações necessárias de emprego,
os vistos de visitantes ou outros documentos similares para os
representantes e os funcionários mencionados no parágrafo 3
deste Artigo; e

b) ambas  as  Partes  facilitarão  e  acelerarão  as  autorizações  de
emprego  necessárias  ao  pessoal  que  desempenhe  certos
serviços temporários que não excedam 90 (noventa) dias.
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Artigo 16
Código Compartilhado

1. Na  exploração  dos  serviços  acordados  nas  rotas  especificadas,
qualquer empresa aérea designada de uma Parte poderá celebrar acordos
comerciais de código compartilhado com uma empresa ou empresas aéreas
de qualquer das Partes ou com uma empresa ou empresas aéreas de um
terceiro país, desde que todas as empresas aéreas em tais acordos:

a) tenham os direitos apropriados;

b) cumpram os requisitos normalmente aplicados a esses acordos,
tais  como  proteção  e  informação  ao  passageiro  referente  à
responsabilidade.

2. Todas as empresas aéreas em tais acordos deverão, com relação
a seus bilhetes vendidos, deixar claro para o comprador no ponto de venda
com  qual  ou  quais  empresas  aéreas  ele  passa  a  manter  uma  relação
contratual.

3. Acordos  de  código  compartilhado  poderão  estar  sujeitos  a
autorização prévia das autoridades competentes antes da implementação.

Artigo 17
Flexibilidade Operacional

1. Cada  empresa  aérea  poderá,  nas  operações  de  serviços
autorizados por este instrumento, utilizar aeronaves próprias ou aeronaves
arrendadas ("dry lease"), subarrendadas, arrendadas por hora ("interchange"
ou "lease for hours"), ou arrendadas com seguro, tripulação e manutenção
("wet lease"), por meio de um contrato entre as empresas aéreas de qualquer
das Partes ou de terceiros países, observando-se as leis e os regulamentos de
cada Parte e o Protocolo sobre a Alteração à Convenção (artigo 83 bis). As
autoridades  aeronáuticas  das  Partes  deverão  avaliar  a  necessidade  de
celebrar um acordo específico que estabeleça as condições de transferência
de responsabilidade para a  segurança operacional,  conforme previsto  pela
Organização de Aviação Civil Internacional.

2. Em  qualquer  trecho  ou  trechos  das  rotas  especificadas  neste
Acordo, qualquer empresa aérea terá o direito de operar transporte aéreo
internacional,  inclusive  em  regime  de  código  compartilhado  com  outras
empresas aéreas, sem qualquer limitação quanto à mudança, em qualquer
ponto ou pontos na rota, do tipo, do tamanho ou da quantidade de aeronaves *C
D2
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operadas,  desde  que  o  transporte  além desse  ponto  seja  continuação  do
transporte a partir  do território  da Parte que tenha designado a empresa
aérea, e que o transporte que ingresse no território da Parte que designou a
empresa aérea seja continuação do transporte originado além de tal ponto.

Artigo18
Estatísticas

As autoridades aeronáuticas de cada Parte fornecerão ou farão com que suas
empresas aéreas designadas forneçam às autoridades aeronáuticas da outra
Parte, a pedido, estatísticas periódicas ou outras estatísticas que possam ser
razoavelmente requeridas.

Artigo 19
Aprovação de Horários

1. Poderá ser requerido que as empresas aéreas designadas de cada
Parte  submetam  sua  previsão  de  horários  de  voos  à  aprovação  das
autoridades aeronáuticas da outra Parte pelo menos 30 (trinta) dias antes do
início  de  operação  dos  serviços  acordados.  O  mesmo  procedimento  será
aplicado a qualquer modificação subsequente.

2. Para os voos de reforço que uma empresa aérea designada de
uma  Parte  deseje  operar  em  relação  aos  serviços  acordados,  fora  da
programação  de  voos  aprovada,  essa  empresa  aérea  deve  solicitar
autorização  prévia  das  autoridades  aeronáuticas  da  outra  Parte.  Tais
solicitações serão normalmente apresentadas pelo menos 5 (cinco) dias antes
da operação de tais voos.

Artigo 20
Consultas

1. Qualquer das Partes pode, a qualquer tempo, solicitar a realização
de consultas sobre a interpretação, a aplicação, a implementação ou emenda
deste Acordo ou seu satisfatório cumprimento.

2. Tais consultas, que podem ser feitas mediante reuniões ou por
correspondência, serão iniciadas dentro de um período de 60 (sessenta) dias
a partir da data do recebimento da solicitação por escrito pela outra Parte,
salvo acordo diverso entre as Partes.
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Artigo 21
Solução de Controvérsias

1. No caso de qualquer controvérsia que possa surgir entre as Partes
relativa  à  interpretação  ou  à  aplicação  deste  Acordo,  as  autoridades
aeronáuticas das Partes buscarão, em primeiro lugar, resolvê-la por meio de
consultas e negociações. 

2. Caso  as  Partes  não  cheguem  a  um  acordo  por  meio  de
negociação, a controvérsia deverá ser solucionada pela via diplomática.

Artigo 22
Emendas

1. Qualquer emenda deste Acordo, acordada entre as Partes, entrará
em  vigor  em  data  a  ser  determinada  por  troca  de  notas  diplomáticas,
indicando  que  todos  os  procedimentos  internos  necessários  foram
completados pelas Partes.

2. Qualquer  emenda  aos  Anexos  pode  ser  acordada,  por  escrito,
pelas  autoridades  aeronáuticas  das  Partes,  e  entrará  em  vigor  quando
confirmada por troca de notas diplomáticas.

Artigo 23
Acordos Multilaterais

Se ambas as Partes aderirem a um acordo multilateral que trate
de  assuntos  compreendidos  pelo  presente  Acordo,  as  Partes  realizarão
consultas para determinar se o presente Acordo deverá ser emendado para
conformar-se ao acordo multilateral. 

Artigo 24
Denúncia

Qualquer  das Partes pode,  a  qualquer  tempo, notificar  a outra
Parte, por escrito,  pelos canais diplomáticos, da sua decisão de denunciar
este Acordo. Tal notificação será simultaneamente comunicada à OACI. Este
Acordo expirará à meia noite, hora local da Parte notificada, imediatamente
antes  do primeiro  aniversário  da data de recebimento da notificação pela
outra Parte, a menos que se retire tal notificação mediante acordo, antes de
concluído tal prazo. Na ausência de aviso de recebimento pela outra Parte, a
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notificação será  considerada como tendo sido recebida 14 (quatorze)  dias
após seu recebimento pela OACI.

Artigo 25
Registro na OACI

Este Acordo e quaisquer emendas a ele deverão ser registrados
na OACI, após sua assinatura, pela Parte em cujo território este Acordo foi
assinado ou conforme acordado pelas Partes.

Artigo 26
Entrada em Vigor

Este Acordo entrará em vigor na data de recebimento da segunda
nota  diplomática,  a  qual  indica  que  todos  os  procedimentos  internos
necessários foram completados por ambas as Partes.

Em  testemunho  do  que,  os  abaixo  assinados,  estando
devidamente  autorizados  pelos  seus  respectivos  governos,  assinaram  o
presente Acordo.

Feito em Kigali, no dia 14 de agosto de 2019, em duplicata, em
português e em inglês, sendo todos os textos autênticos. 

PELA REPÚBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL

_____________________
Fernando E. Lins de S.

Coimbra
Embaixador

PELA REPÚBLICA DE RUANDA

__________________________
Embaixador Claver Gatete

Ministro de Infraestrutura da República
de Ruanda

ANEXO
QUADRO DE ROTAS

Rotas a serem operadas pela(s) empresa(s) aérea(s) designada(s) pelo Brasil:
Pontos Aquém Pontos na 

Origem
Pontos 
Intermediár
ios

Pontos de
Destino

Pontos 
Além

Quaisquer Quaisquer Quaisquer Quaisquer Quaisquer *C
D2
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pontos pontos no 
Brasil

pontos pontos em 
Ruanda

pontos

Rotas a serem operadas pela(s) empresa(s) aérea(s) designada(s) por Ruanda:
Pontos Aquém Pontos na 

Origem
Pontos 
Intermediár
ios

Pontos de 
Destino

Pontos 
Além

Quaisquer 
pontos

Quaisquer 
pontos em 
Ruanda

Quaisquer 
pontos

Quaisquer 
pontos no 
Brasil

Quaisquer 
pontos

NOTAS:
1. As empresas aéreas designadas de ambas as Partes poderão, em qualquer ou
em todos os voos e, a sua opção:

a) operar voos em uma ou ambas as direções;

b) combinar diferentes números de voo na operação de uma aeronave;

c) servir, nas rotas, pontos intermediários e além e pontos nos territórios das
Partes, em qualquer combinação e em qualquer ordem, sem direitos de cabotagem;

d) omitir escalas em qualquer ponto ou pontos;

e) transferir  tráfego de quaisquer  de suas aeronaves para  quaisquer de suas
outras aeronaves em qualquer ponto das rotas; e

sem  limitação  de  direção  ou  geográfica  e  sem  perda  de  qualquer  direito  de
transportar  tráfego  de  outra  forma  permitido  sob  este  Acordo,  desde  que  o
transporte seja parte de um serviço que sirva um ponto no território da Parte que
designa a empresa aérea.

2. As empresas aéreas designadas de ambas as Partes poderão, em qualquer ou
em todos os voos, exercer direitos de tráfego de quinta liberdade em quaisquer
pontos intermediários e/ou além.
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador CID GOMES 
  

  

PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 84, de 2023, da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional (CD), que aprova o 
texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre a 
República Federativa do Brasil e a República de 
Ruanda, assinado em Kigali, Ruanda, em 14 de 
agosto de 2019. 

Relator: Senador CID GOMES 

I – RELATÓRIO 

É submetido ao exame desta Casa o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDL) nº 84, de 2023, cuja ementa está acima epigrafada. 

Por meio da Mensagem nº 173, de 4 de abril de 2022, o Presidente 
da República submeteu à apreciação do Congresso Nacional o texto do Acordo 
sobre Serviços Aéreos entre o Governo da República Federativa do Brasil e a 
República de Ruanda, assinado em Kigali, Ruanda, em 14 de agosto de 2019. 

Na Exposição de Motivos nº 189, de 8 de outubro de 2021, 
subscrita pelos Ministros de Estado das Relações Exteriores e da Infraestrutura, 
é assinalado que o Acordo tem o fito de incrementar os laços de amizade, 
entendimento e cooperação entre os dois países signatários, consequências da 
existência de marco legal estável para a operação de serviços aéreos entre os 
territórios do Brasil e de Ruanda, e para além desses. 

O Acordo conta 26 artigos e um anexo referente ao quadro de 
rotas.  
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As definições de termos que interessam ao Acordo encontram-se 
já no Artigo 1. O Artigo 2, por sua vez, cuida da concessão de direitos, a 
exemplo de sobrevoo sem pouso e escalas para fins não comerciais. Ainda nos 
termos deste Artigo, nenhum dispositivo do Acordo será considerado como 
concessão a uma empresa aérea designada de uma Parte do direito de embarcar, 
no território da outra Parte, passageiros, carga e mala postal, mediante 
remuneração e com destino a outro ponto no território dessa outra Parte. 

O Artigo 3 cuida de designação e autorização, sendo que cada 
Parte terá o direito de designar, por escrito e pela via diplomática, uma ou mais 
empresas aéreas para operar os serviços acordados, bem como de revogar ou 
alterar essa designação.  

O Artigo 4 trata de negação, revogação e limitação de autorização. 
O Artigo 5 está voltado para a aplicação de leis; o Artigo 6 trata do 
reconhecimento de certificados e licenças. O Artigo 7 dispõe sobre segurança 
operacional e o 8 sobre segurança de aviação. Os Artigos 9 e 10 cuidam, 
respectivamente, de tarifas aeronáuticas e encargos alfandegários. 

Os artigos de 11 a 26 versam a respeito da capacidade do 
transporte aéreo; preços; concorrência; conversão de divisas e remessa de 
receitas; atividades comerciais; código compartilhado; flexibilidade 
operacional; estatísticas; aprovação de horários; consultas sobre a 
interpretação, a aplicação, a implementação ou emenda; solução de 
controvérsias; emendas; acordos multilaterais; denúncia; registro na 
Organização da Aviação Civil Internacional (OACI); e entrada em vigor 
(Artigo 26).  

Aprovado o projeto de decreto legislativo na Câmara dos 
Deputados, a matéria foi encaminhada para esta Casa e despachada para ser 
apreciada por esta Comissão, onde me coube a relatoria. 

Não foram recebidas emendas no prazo regimental. 

II – ANÁLISE 

Não foram identificados vícios de juridicidade ou de 
constitucionalidade sobre a proposição. O projeto observa o disposto no art. 49, 
I, e no art. 84, VIII, da Constituição Federal (CF). E, com efeito, o tratado 
veiculado pelo PDL atende o comando constitucional que estabelece que o 
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Brasil rege suas relações internacionais pelo princípio da cooperação entre os 
povos para o progresso da humanidade (art. 4°, IX). 

É imperioso ressaltar que o texto do Acordo em exame segue o 
teor de outros tratados bilaterais de mesma natureza firmados pelo Brasil e se 
harmoniza com os acordos-modelo da OACI. Ademais, como assinalado na 
exposição de motivos, encontra-se em conformidade com a Política Nacional 
de Aviação Civil, estabelecida pelo Decreto nº 6.780, de 18 de fevereiro de 
2009. 

Há que se recordar que Brasil e Ruanda estabeleceram relações 
diplomáticas em 1981, sendo que a representação brasileira junto à Ruanda 
ficava a cargo da Embaixada do Brasil em Nairóbi (Quênia). A missão 
diplomática de Ruanda em Washington (Estados Unidos), por sua vez, é 
cumulativamente responsável pelas relações com o Brasil. Em novembro 
passado, por meio do Decreto nº 11.810, foi criada a embaixada do Brasil em 
Kigali. 

A despeito de o volume das trocas comerciais ser bastante 
modesto, Brasil e Ruanda mantêm ações de cooperação que vão desde 
atividades nos setores de energia, como biocombustíveis, até agricultura, mais 
precisamente na cana-de-açúcar. Cabe, ainda, enfatizar o programa de 
cooperação trilateral na área de segurança alimentar, que viabilizou o 
recebimento de ajuda humanitária brasileira à Ruanda no ano de 2020 no 
contexto da pandemia da COVID-19, via Programa Mundial de Alimentos da 
Organização das Nações Unidas. 

Assim, no mérito, por meio do ato internacional sob exame, Brasil 
e Ruanda objetivam disciplinar os serviços de transporte aéreo de um país ao 
outro. A construção deste marco legal poderá reforçar os laços de amizade, 
viabilizar outras ações de cooperação econômica, comercial, de investimentos, 
cultural e de turismo. Essa integração resultante do estabelecimento de rotas 
aéreas certamente levará ao aprofundamento das relações bilaterais, sobretudo 
considerando que, como pano de fundo dessas medidas, está a abertura de 
embaixada brasileira em Kigali. 

S
F

/
2

4
2

8
1

.
6

7
4

7
2

-
0

0

82



 
 

4 

III – VOTO 

Por ser conveniente e oportuno aos interesses nacionais, 
constitucional, jurídico e regimental, somos pela aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 84, de 2023. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Gabinete da Senadora SORAYA THRONICKE 

 
 

 Senado Federal – Anexo I – Ala Dinarte Mariz - Gabinete nº 01 
Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF  

Telefone:  + 55(61) 3303-1775 
  
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº       , DE 2023 

Institui o Grupo Parlamentar Brasil-Equador. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º É instituído, como serviço de cooperação 
interparlamentar, o Grupo Parlamentar Brasil-Equador, com a finalidade de 
incentivar e desenvolver as relações bilaterais entre seus Poderes 
Legislativos. 

Art. 2º O Grupo Parlamentar será integrado por membros do 
Congresso Nacional que a ele livremente aderirem. 

Art. 3º A cooperação interparlamentar dar-se-á por meio de: 

I – visitas parlamentares; 

II – realização de congressos, seminários, simpósios, debates, 
conferências, estudos e encontros de natureza política, jurídica, social, 
tecnológica, científica, ambiental, cultural, educacional, econômica e 
financeira, indispensáveis à análise, à compreensão, ao encaminhamento e 
à solução de problemas, visando ao desenvolvimento das relações 
bilaterais; 

III – permuta periódica de publicações e trabalhos sobre 
matéria legislativa; 

IV – intercâmbio de experiências parlamentares; 

V – outras atividades compatíveis com os objetivos do Grupo. 
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Parágrafo único. O Grupo Parlamentar poderá manter relações 
culturais e de intercâmbio, bem como de cooperação técnica com 
entidades nacionais e estrangeiras. 

Art. 4º O Grupo Parlamentar reger-se-á pelo seu regulamento 
interno ou, na falta deste, pela decisão da maioria absoluta de seus 
membros fundadores, respeitadas as disposições legais e regimentais em 
vigor. 

Parágrafo único. Em caso de lacuna desta resolução ou do 
regulamento interno do Grupo Parlamentar, aplicar-se-ão subsidiariamente 
as disposições do Regimento Comum do Congresso Nacional, do Regimento 
Interno do Senado Federal e do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, nessa ordem. 

Art. 5º As atas das reuniões e os demais atos relativos às 
atividades do Grupo Parlamentar deverão ser publicados no Diário do 
Congresso Nacional. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Por meio deste projeto de resolução do Senado, buscamos 
estreitar as relações entre as repúblicas de Brasil e Equador. 

Tradicionalmente mantemos relações bilaterais densas. O 
Equador estabeleceu relações diplomáticas com o Brasil em 1844. O Brasil 
abriu legação diplomática residente em Quito em 1873. 

Recorde-se que o Equador se caracteriza como um dos países 
com maior diversidade biológica do mundo. Ademais, dispõe de recursos 
minerais abundantes. É banhado pelo Pacífico e detém soberania sobre as 
Ilhas Galápagos. O país é cortado de norte a sul pela Cordilheira dos Andes, 
sendo que de um lado conta com planícies extensas e o golfo de Guayaquil, 
e, de outro, há a Amazônia. 
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No campo da cooperação técnica, há um projeto para gestão 
de recursos hídricos e um projeto para apoio à implantação do Banco de 
Leite Humano em hospital equatoriano. Em foros regionais, como a 
Organização dos Estados Americanos (OEA) e a Organização do Tratado de 
Cooperação Amazônica (OTCA), compartilhamos de valores voltados a 
defesa de princípios democráticos e livre iniciativa no continente sul-
americano. 

Merece destaque o Mecanismo de Consultas Bilaterais Brasil-
Equador, conduzido pelos ministros das Relações Exteriores. Sua terceira e 
última reunião se deu em Brasília, no ano de 2018. A assinatura, em 2019, 
do Acordo Bilateral de Cooperação e Facilitação de Investimentos (ACFI) é 
outro ponto que vale ser lembrado. 

Estamos certos de que a constituição deste grupo, por ser 
ferramenta própria de diplomacia parlamentar, poderá levar os anseios da 
sociedade de parte a parte, favorecendo enormemente a aproximação das 
duas nações. 

Diante disso, rogamos o apoio dos colegas Senadores na 
aprovação deste projeto. 

Sala das Sessões, 

Senadora SORAYA THRONICKE 
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PARECER Nº         DE 2023 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de 
Resolução do Senado nº 41, de 2023, da Senadora 
Soraya Thronicke, que institui o Grupo 
Parlamentar Brasil-Equador. 

Relator: Senador CHICO RODRIGUES 

I – RELATÓRIO 

É submetido ao exame do Plenário desta Casa o Projeto de 
Resolução do Senado (PRS) nº 41, de 2023, da Senadora Soraya Thronicke, 
que institui o Grupo Parlamentar Brasil-Equador. 

O projeto em questão é composto de seis artigos. O primeiro 
institui, como serviço de cooperação interparlamentar, o mencionado Grupo 
com finalidade de incentivar e desenvolver as relações bilaterais entre os 
respectivos Poderes Legislativos. Na sequência, o art. 2º dá notícia de que o 
colegiado poderá ser integrado por membros do Congresso Nacional que a 
ele aderirem. O art. 3º, por sua vez, estabelece as formas de cooperação. O 
art. 4º trata do marco jurídico de atuação do Grupo e o art. 5º prescreve que 
os atos relativos às atividades do Grupo deverão ser publicados no Diário do 
Congresso Nacional. Por fim, o art. 6º estabelece a cláusula de vigência. 

Na justificação, a autora esclarece que o projeto visa a estreitar 
as relações bilaterais. O texto aponta, nesse sentido, para a circunstância de 
que ambos os países mantêm sólido e tradicional relacionamento. A autora 
da proposição indica, ainda, as características topográficas do Equador, bem 
como sua riqueza mineral. Para além disso, registra que os dois países 
compartilham “valores voltados para a defesa de princípios democráticos e 
livre iniciativa no continente sul-americano”. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas.  
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II – ANÁLISE 

Os chamados grupos parlamentares possibilitam trocas de 
experiências entre os legislativos nacionais envolvidos. Dessa maneira, eles 
proporcionam relevante contribuição para o relacionamento dos países em 
causa. Cuida-se, ademais, de prática entendida como própria da atividade 
senatorial, que, de resto, não encontra óbice no Regimento Interno do Senado 
Federal (RISF).  

Dito isso e ressaltando o que foi bem destacado pela autora da 
proposta, o peso das relações bilaterais, bem como a convergência de 
interesses entre os dois países recomendamos a instituição do grupo 
parlamentar em apreço. 

Nesse sentido, corroboram as informações do Ministério das 
Relações Exteriores:  

Brasil e Equador estabeleceram relações diplomáticas em 
1844. Em 1873, o Brasil abriu legação diplomática residente em 
Quito. Apesar de ser um dos dois únicos países da América do Sul 
com os quais o Brasil não compartilha fronteira, as relações 
bilaterais têm sido historicamente densas. 

Em 2020, o intercâmbio comercial entre os dois países foi de 
US$ 686,6 milhões, com saldo positivo para o Brasil, que exportou 
US$ 599,4 milhões e importou US$ 87,2 milhões. Entre os principais 
produtos da pauta de exportações brasileiras para o Equador 
destacam-se: lâminas de ferro ou aço; fios de cobre; plásticos; 
ônibus; calçados; entre outros. As importações brasileiras foram 
compostas, especialmente, por chumbo refinado; conservas de 
peixes; chocolates e preparações alimentícias contendo cacau; 
caramelos; filés de peixe; madeira; entre outros. 

Entre as iniciativas do programa de cooperação técnica entre 
Brasil e Equador, figuram, por exemplo, um projeto para gestão de 
recursos hídricos e um projeto para apoio à implantação do Banco 
de Leite Humano em hospital equatoriano, que tem por objetivo 
reduzir a mortalidade de recém-nascidos no país, com benefícios 
para a saúde materna e infantil. 

Em função dos incêndios na Amazônia, o Governo 
equatoriano ofereceu em 2019 ao Brasil o envio de três brigadas, 
cada uma integrada por dez especialistas em combate a incêndios 
florestais, as quais foram empregadas na Amazônia Legal no âmbito 
da Operação Verde Brasil. 

Esse o quadro, a proposição, que tampouco carrega vícios de 
constitucionalidade ou juridicidade, merece ser aprovada. 
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III – VOTO 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 
Resolução do Senado nº 41, de 2023. 

Sala das Sessões, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº     , DE 2023 

Institui a Frente Parlamentar pelo 
Desenvolvimento da Indústria Aeroespacial 
Brasileira. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º É instituída a Frente Parlamentar pelo Desenvolvimento 
da Indústria Aeroespacial Brasileira, com a finalidade de: 

I - acompanhar a política oficial de apoio às indústrias 
aeronáutica e aeroespacial brasileiras, manifestando-se quanto aos aspectos 
mais importantes de sua aplicabilidade; 

II - promover debates, simpósios, seminários e outros eventos 
pertinentes ao exame da política de desenvolvimento divulgando seus 
resultados; 

III - promover o intercâmbio com entes assemelhados de 
parlamentos de outros países, visando ao aperfeiçoamento recíproco das 
respectivas políticas estatais para a área; 

IV - procurar, de modo contínuo, o aperfeiçoamento da 
legislação referente à ciência e tecnologia, influindo no processo legislativo 
a partir das comissões temáticas nas duas Casas do Congresso Nacional e 
nas demais Casas Legislativas. 

Parágrafo único. A Frente Parlamentar pelo Desenvolvimento 
da Indústria Aeroespacial Brasileira reunir-se-á, preferencialmente, no 
âmbito do Senado Federal, podendo, por conveniência, valer-se de outro 
local em Brasília ou em outra unidade da Federação. 

Art. 2º A Frente Parlamentar pelo Desenvolvimento da 
Indústria Aeroespacial Brasileira será integrada, inicialmente, por Senadores 
e Deputados Federais que assinarem a ata de sua instalação, podendo a ela 
aderir outros membros do Congresso Nacional. 
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Art. 3º A Frente Parlamentar pelo Desenvolvimento da 
Indústria Aeroespacial Brasileira reger-se-á por regulamento interno ou, na 
falta desse, por decisão da maioria absoluta de seus integrantes, respeitadas 
as disposições legais e regimentais em vigor. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A indústria aeroespacial brasileira é a maior do Hemisfério Sul, 
operando de forma globalizada e competindo no mercado mundial, 
posicionando-se como líder em vários segmentos de mercado graças ao 
domínio tecnológico e à qualidade de seus produtos. 

As empresas que formam o parque da indústria aeroespacial 
atuam desde a concepção até o suporte pós-venda dos itens por ela 
produzidos, além de prestarem diversos tipos de serviços especializados. O 
segmento aeronáutico oferece uma variada gama de produtos, como aviões, 
helicópteros, seus conjuntos e partes estruturais, motores, seus componentes 
e peças, equipamentos de radiocomunicação e navegação, sistemas e 
equipamentos embarcados e para o controle do tráfego aéreo. Também são 
oferecidos serviços de manutenção, reparo e revisão geral de aeronaves de 
diversos portes, motores, componentes e equipamentos de sistemas de bordo, 
além de serviços de projeto e engenharia e serviços industriais relacionados.  

O segmento de defesa oferece, além de aeronaves 
especificamente desenvolvidas para os mais diversos tipos de missão, a 
integração de sistemas, equipamentos, componentes e partes, armamentos 
não guiados e inteligentes. Na área espacial, fornece satélites pequenos e 
suas estruturas, seus equipamentos de bordo incluindo cargas úteis, foguetes 
de sondagem e veículo lançador, sistemas diversos e suas partes, propulsão, 
respectivos segmentos de solo e serviços envolvendo aplicação de imagens 
obtidas por satélites, além de consultoria e outros serviços especializados. 

Portanto, diante da relevância dessa indústria e do seu potencial 
de gerar divisas e avanços tecnológicos para o Brasil, propomos a criação da 
Frente Parlamentar pelo Desenvolvimento da Indústria Aeroespacial 
Brasileira, com o apoio dos ilustres pares. 
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Sala das Sessões, 

Senador ASTRONAUTA MARCOS PONTES 
 
 
 

S
F

/
2

3
9

7
4

.
9

3
9

5
8

-
8

3

Página 4 de 4 Avulso do PRS 56/2023

97



 
Gabinete do Senador Magno Malta 

  

PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Resolução 
do Senado nº 56, de 2023, do Senador Astronauta 
Marcos Pontes, que institui a Frente Parlamentar 
pelo Desenvolvimento da Indústria Aeroespacial 
Brasileira. 

Relator: Senador MAGNO MALTA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Resolução do Senado 
(PRS) nº 56, de 2023, de autoria do Senador Astronauta Marcos Pontes, que 
institui a Frente Parlamentar pelo Desenvolvimento da Indústria Aeroespacial 
Brasileira. 

O projeto em questão é composto de quatro artigos. 

O art. 1º institui a referida Frente com finalidade de acompanhar a 
política oficial de apoio às indústrias aeronáutica e aeroespacial brasileiras; de 
promover eventos pertinentes ao exame da política em questão, bem como 
intercâmbio com entes assemelhados em parlamentos de outros países; e de 
procurar o aperfeiçoamento da legislação referente à ciência e tecnologia. O 
parágrafo único do dispositivo indica que a Frente reunir-se-á, 
preferencialmente, no âmbito do Senado Federal. 

Já o art. 2º dá notícia de que o colegiado será integrado por 
Senadores e Deputados Federais que assinarem a ata de instalação, bem como 
outros membros do Congresso Nacional que a ela aderirem. O art. 3º, por sua 
vez, dispõe que a Frente reger-se-á por regulamento interno ou, na falta desse, 
por decisão da maioria absoluta de seus integrantes, respeitadas as disposições 
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legais e regimentais em vigor. Por fim, o art. 4º estabelece a cláusula de 
vigência. 

Na justificação do projeto, o autor registra que: 

A indústria aeroespacial brasileira é a maior do Hemisfério Sul, 
operando de forma globalizada e competindo no mercado mundial, 
posicionando-se como líder em vários segmentos de mercado graças ao 
domínio tecnológico e à qualidade de seus produtos.  

As empresas que formam o parque da indústria aeroespacial atuam 
desde a concepção até o suporte pós-venda dos itens por ela produzidos, 
além de prestarem diversos tipos de serviços especializados. O 
segmento aeronáutico oferece uma variada gama de produtos, como 
aviões, helicópteros, seus conjuntos e partes estruturais, motores, seus 
componentes e peças, equipamentos de radiocomunicação e navegação, 
sistemas e equipamentos embarcados e para o controle do tráfego aéreo. 
Também são oferecidos serviços de manutenção, reparo e revisão geral 
de aeronaves de diversos portes, motores, componentes e equipamentos 
de sistemas de bordo, além de serviços de projeto e engenharia e 
serviços industriais relacionados.  

O segmento de defesa oferece, além de aeronaves especificamente 
desenvolvidas para os mais diversos tipos de missão, a integração de 
sistemas, equipamentos, componentes e partes, armamentos não 
guiados e inteligentes. Na área espacial, fornece satélites pequenos e 
suas estruturas, seus equipamentos de bordo incluindo cargas úteis, 
foguetes de sondagem e veículo lançador, sistemas diversos e suas 
partes, propulsão, respectivos segmentos de solo e serviços envolvendo 
aplicação de imagens obtidas por satélites, além de consultoria e outros 
serviços especializados.  

Portanto, diante da relevância dessa indústria e do seu potencial de gerar 
divisas e avanços tecnológicos para o Brasil, propomos a criação da 
Frente Parlamentar pelo Desenvolvimento da Indústria Aeroespacial 
Brasileira, com o apoio dos ilustres pares. 

II – ANÁLISE 

Observo, de início, que cabe a esta Comissão, a teor do art. 103, 
VIII, do Regimento Interno do Senado Federal, opinar sobre assuntos correlatos 
às suas atribuições. 
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No tocante ao mérito e à vista das atribuições desta Comissão, 
registro que a iniciativa é, a vários títulos, louvável. Com efeito, o parque 
industrial brasileiro vinculado ao setor aeroespacial compreende atividades de 
pesquisa, projeto, fabricação, operação e manutenção de aviões, foguetes e 
outros veículos de transporte aéreo e espacial. Dados da Associação das 
Indústrias Aeroespaciais do Brasil (AIAB) indicam que temos a maior indústria 
do setor no Hemisfério Sul. 

Entretanto, para continuar se desenvolvendo e para aumentar sua 
inserção nos mercados internacionais, é fundamental a adoção de políticas 
públicas destinadas a fomentar o setor por meio da ampliação da 
competitividade, da geração de mais empregos, bem como do ingresso no 
mercado global de alta tecnologia. 

Nesse sentido, é cada vez mais importante a preparação de 
infraestrutura para pesquisa aplicada, serviços e produção de modo a atender 
diferentes empresas da área. E, dessa forma, preparar nossa indústria para 
aproveitar novos nichos e novas oportunidades que têm surgido tanto no setor 
espacial quanto no aeronáutico, como aeronaves de decolagem vertical, veículos 
não tripulados, drones.  

Para tanto, a Frente Parlamentar em questão pode contribuir, por 
meio das finalidades descritas, para o desenvolvimento desse relevante campo 
da indústria nacional. 

Esse o quadro, a proposição merece ser aprovada. 

III – VOTO 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 
Resolução do Senado nº 56, de 2023. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

S
F

/
2

3
3

7
7

.
0

9
6

9
8

-
0

0

100



 
 

4 

, Relator 
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